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Conselhos  Editorial

MEtaMORFOsE EM CURsO

Muito se fala sobre a transformação 
recente do ambiente planetário de 

negócios e de como essa nova dinâmica – mar-
cada pela agilidade quase impossível de ser 
acompanhada e por uma fragmentação dos 
fatos que dificulta a composição de uma visão 
completa dos acontecimentos – compromete 
e obstaculiza a tomada de decisões. Desenhar 
cenários se tornou arte de difícil traço. 

Por esta razão, a necessidade de capturar a 
complexidade do mundo dos negócios de hoje 
em algumas imagens, que nos ajudem a com-
preender melhor as vertiginosas mudanças 
que ocorrem tanto no mundo como em nosso 
País, está no centro das preocupações da Feco-
mercio e se refletem nas páginas desta edição 
de Conselhos. Nosso objetivo permanente é 
o de proporcionar àqueles que, por dever de 
ofício, precisam enfrentar as marolas ou tsu-
namis da economia globalizada, uma bússola 
que ajude a conduzir seus barcos a um porto 
seguro no oceano dos negócios. Como seria 
utópica a pretensão de abarcar todos os as-
suntos que tomam nossa atenção diária, ele-
gemos aqueles que talvez sejam os mais rele-
vantes para determinar rumos e tendências. 

Os exemplos estão nas páginas que se-
guem: a mudança de paradigmas provocada 
pela ascensão de uma nova classe média bra-
sileira, ainda em fase de consolidação, mas 
que dá sinais robustos de se manter e evoluir 
nos próximos anos; o manifesto desinteres-
se de organismos internacionais em manter 
financiamentos a projetos sociais no Brasil 

por entenderem que o País deve ser capaz de 
superar suas mazelas com recursos próprios; 
o rearranjo que diversas cadeias comerciais 
passam a partir de fusões e aquisições.

Outro sinal firme das mudanças em curso 
se manifesta nas duas entrevistas principais. 
Com Rubén Osta, presidente da Visa do Brasil, 
visualizamos uma nova etapa de concorrência 
no mercado de cartões de crédito do País, um 
setor a migrar velozmente à convergência de 
tecnologias. De Zhang Jianhua, presidente do 
Banco da China no Brasil, inferimos o crescen-
te interesse mundial pelas oportunidades que 
despontam no território brasileiro, capitane-
adas, entre outros fatores, pela realização das 
Olimpíadas de 2016 e da Copa de 2014 – outro 
tema merecedor de reportagem nesta edição.

Olhando para esse mosaico de informa-
ções é possível entender que, mesmo sendo a 
imagem geral ainda difusa, ela já revela mo-
vimentos importantes de amadurecimento 
da economia brasileira. E essa metamorfose, 
nada fácil de ser compreendida, precede o 
nascimento de um mercado maduro.
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Conselhos  Entrevista Rubén Osta

Sem exagero, Rubén Osta é uma espé-
cie de “oráculo” do setor de cartões de 

crédito no Brasil. Nascido na Argentina e gra-
duado em Ciências Econômicas pela Univer-
sidade Gama Filho, no Rio de Janeiro, possui  
A.M.P. pela Insead University de Fontaineble-
au, na França. Sua trajetória profissional está 
diretamente calcada no setor de serviços fi-
nanceiros, no qual atua há mais de 16 anos e, 
em especial, no segmento de cartões.
Antes de assumir a diretoria-geral da Visa do 
Brasil, em outubro de 2007, e hoje ser o exe-
cutivo a liderar as operações locais e pelo de-
senvolvimento de negócios no País, foi pre-
sidente e CEO da Redecard S/A, responsável 
pela criação da joint-venture entre os bancos 
Citibank, Itaú e Unibanco, e ocupou os mes-
mos cargos na VisaNet Brasil, idealizando e 

implementando o conceito de unificação da 
plataforma de adquirência para aceitação de 
cartões de crédito Visa e de débito Visa Elec-
tron. Com essa bagagem no setor, vaticina: 
“Convergência com outras tecnologias é o 
futuro do cartão de crédito”.
Ainda sob os impactos do início das novas re-
gras para o setor de cartões no País, o execu-
tivo mostra a tranquilidade dos líderes que 
dominam o mercado onde atuam e, ao mes-
mo tempo, a inquietude de quem tem muito 
a conquistar, ao eleger o cheque e o dinheiro 
como os concorrentes a superar.
De linguagem simples e simpatia de vende-
dor, Osta atendeu a Conselhos na sede da 
Visa, em São Paulo. Os principais trechos da 
conversa com duração de quase duas horas 
estão a seguir.

‘Convergência  
é o futuro do 
cartão de crédito’
O presidente da Visa do Brasil fala sobre as mudanças no setor  
e mira ação para estimular substituição aos cheques e às cédulas 
Por: Marcus Barros Pinto e Jander Ramon
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Conselhos – O dia 1º de julho, com o início 
de novas regras para o setor de cartões, 
marcou o início de uma nova fase nesse 
segmento?

Rubén Osta – Para mim, foi um dia nor-
mal. Existe certo desconhecimento de 
quem faz o que nessa indústria. A Visa 
não cobra juros, não emite cartão, nem é 
uma empresa de cartão de crédito, nem 
administra cartões. A gente se coloca ob-
viamente no meio: de um lado temos os 
bancos emissores que são os responsá-
veis por emitirem os cartões e, de outro, 
os bancos adquirentes, que são os res-
ponsáveis por afiliar o comércio. A Visa 
é uma empresa de tecnologia de meios 
de pagamento, por incrível que pareça. 
Obviamente, fornecemos o sistema de 
processamento, toda a parte de padro-
nização dessas relações, e, o que é mais 
importante, de segurança desse sistema.  

Conselhos – Mas as mudanças não atingem 
em nada a Visa? Não vai haver maior con-
corrência entre as bandeiras ou, no seu 
caso, nos meios de pagamento?

Osta – A mudança é muito simples. A gen-
te tinha, no Brasil, sistemas que chamo de 
monoadquirente, caso da Cielo, ex-Visa-
net, responsável por afiliar os estabeleci-
mentos para a bandeira Visa, e Redecard, 
por fazer o mesmo para a Mastercard 
e outras bandeiras, além de outras em-
presas que também afiliavam bandeiras 
exclusivas. Esses adquirentes passaram a 
ser multibandeiras, mudando de monoa-
dquirente para multiadquirente: a Cielo 
passa a aceitar Mastercard e outras ban-
deiras, a Redecard aceita Visa e com isso o 
mercado cresce. 

Conselhos – Quais são os impactos, em ter-
mos de competição?

Osta – O que vai acontecer é que essa 
competição vai gerar eficiência e, obvia-
mente, pode vir a ser um dos fatores de 
redução do preço na ponta. A competição, 
nesse negócio, não se dá única e exclu-
sivamente por preço, mas também por 
outras dimensões que são muito mais 
importantes do que preço. Uma delas, 
produtos. Quando a gente olha os produ-
tos, por exemplo, da marca Visa, há um 
posicionamento que queremos estar no 
dia a dia das pessoas. Se pegarmos 100% 
dos pagamentos feitos no Brasil hoje, 23% 
deles são com cartões de crédito e débito. 
Isso significa que mais ou menos 80% de 
todos os pagamentos são feitos em di-
nheiro ou cheque. Qual é o meu principal 
concorrente? O cheque cada vez menos, 
mas o dinheiro ainda é muito forte. 

Conselhos – E como vocês trabalham essa 
estratégia, já que alguns comerciantes 
oferecem descontos para pagamento em 
dinheiro?

Osta – De várias formas. Primeiro, dese-
nhamos produtos específicos para aten-
der aos públicos. Por exemplo: o agrone-
gócio representa cerca de 34% do PIB no 
Brasil. Criamos um cartão chamado Visa 
Agro. Qual é o objetivo desse cartão? É 
para que aqueles produtores, fazendei-
ros, agropecuaristas, enfim, o público do 
mundo rural tenha o cartão para ter aces-
so a várias linhas direcionadas ao agrobu-
siness. Só que, na hora que ele toma essas 
linhas, não tem um instrumento rápido, 
ágil para poder utilizar isso. Esse cartão 
possibilita isso.

Conselhos – Mais ou menos como acontece 
com o cartão do BNDES para os microem-
presários.

Osta – Exatamente. O Agro tem várias 
outras linhas e o BNDES, uma só. Com 
isso, você pega uma parte grande do PIB, 
que usava as linhas de crédito, mas não 
o cartão, e faz com que essa transação 
seja eletrônica. O produtor pode comprar 
de trator a sementes, fertilizantes, im-
plementos agrícolas. São transações que 
podem ser pequenas, na agropecuária da 
esquina, como grandes. Outro exemplo 
de produto é o que criamos para cami-
nheiros. No Brasil, 85% do transporte é ro-
doviário, e o que acontece é que estamos 
nas mãos de grandes transportadoras e 
de pequenos transportadores, os cami-
nhoneiros. Sabe o que é a carta-frete? É a 
forma como eles conseguem receber o di-

Dos pagamentos 
feitos no Brasil, 23% são 
com cartões de crédito 
e débito. Isso significa 

que mais ou menos 80% 
de todos os pagamentos 
são feitos em dinheiro 

ou cheque. Qual é o meu 
principal concorrente? 

O cheque cada vez 
menos, mas o dinheiro 

ainda é muito forte. 
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nheiro deles, transformando o papel em 
dinheiro, num posto de combustíveis em 
rodovia, onde vende o papel com deságio 
de 15%. Lançamos o Visa Cargo, destina-
do às transportadoras e caminhoneiros. 
Com esse cartão, além de não ser obriga-
do a descontar nos postos, é um pré-pago 
que é dado pela transportadora, no qual o 
caminhoneiro consegue, ao longo da tra-
jetória, escolher o posto onde ele quiser. E 
pode pedir um cartão adicional e deixar 
com a família distante.

Conselhos – Esse é o lado do portador do 
cartão. E o outro, o de quem recebe?

Osta – A Visa tem que ser a marca prefe-
rida do lojista, para que ele não ofereça 
desconto para pagamento em dinheiro. 
Somos contra esse over price, porque eles 
dão um sobrepreço no cartão de crédito. 
O produto que ele está vendendo para o 
cliente, independente do meio de paga-
mento, tem que ter o mesmo preço. Por 
que determinados lojistas oferecem des-
conto? Quem nunca viveu a situação de 
almoçar num restaurante e o garçom di-
zer que a máquina ‘hoje’ não está funcio-
nando? Num país como o nosso, que tem 
a carga tributária que tem, por que você 
acha que de vez em quando a máquina 
não funciona? Essa é uma coisa que não 
temos muito como combater. Como é que 
vamos ser a marca preferida nesse mun-
do? Primeiro, com os produtos.

Conselhos – Oferta de produtos é, então, o 
melhor caminho para expandir a presença 
do plástico nos meios de pagamento?

Osta – Produtos, serviços e preferência de 
marca. Essa é a estratégia. A nossa pla-

taforma de marketing está calcada em 
esportes e entretenimento. Desde 2007, 
a Visa é patrocinadora da Fifa, da Copa 
do Mundo de 2010, e a de 2014, que va-
mos viver no Brasil. As Olimpíadas, desde 
1986, patrocinamos e vamos até 2020, 
sendo que a próxima é em Londres (2012) 
e, depois, no Rio (2016). Nos últimos seis 
meses, todas as nossas campanhas pro-
mocionais estavam voltadas para a Copa, 
com portadores e lojistas. 

Conselhos – Mas os juros elevados, cobra-
dos pelos emissores, satanizam um pouco o 
cartão, não?

Osta – Tem coisas que ainda são peculia-
ridades brasileiras. Só 27% de todo movi-
mento dos cartões gera juros. As pessoas 
dizem: ‘Poxa, por que a taxa de juros do 
cartão é tão alta?’. O processo do parcela-
do sem juros, que era uma coisa peque-
na, foi crescendo e hoje virou um mons-
tro que nem todo mundo está gostando, 
nem lojistas e nem bancos. Quando 70% 
das operações têm zero de juros, nesses 
27% que você cobra juros têm que cobrir o 
risco de 100% e aí começam as distorções. 
Quem absorve esse risco? É o emissor. Só 
que quando o emissor absorve todo risco 
e só 27% das transações são com juros, 
para cobrir o risco de 100% os juros vão lá 
em cima. Por isso, de vez em quando, ouvi-
mos discursos de acabar com o parcelado 
sem juros. Acho que em algum momento 
todo mundo vai pensar em como aprimo-
rar o parcelado sem juros.  

Conselhos – Temos um movimento no Brasil 
de bancarização, em que se tem uma classe 
média ascendente e pessoas que antes esta-



14      Conselhos  Conselhos         15

nosso programa de educação financeira, 
para que ele saiba exatamente como usar 
o cartão de crédito, o que é endividamen-
to, uma série de coisas. Nosso objetivo 
não é que ele gaste mais do que pode, 
mas que em tudo que ele compre use o 
nosso produto. É diferente. Também fa-
lamos muito de orçamento. Não adianta 
só ensinar o que é um cartão de crédito 
se ele não consegue olhar para a vida fi-
nanceira e entender seu orçamento. É um 
processo educacional. O brasileiro é bom 
pagador, o brasileiro não é tido como mal 
pagador, mas não estava acostumado a 
ter crédito.  

Conselhos – Olhando para a tecnologia, 
quais são as novas fronteiras?

Osta – Convergência, porque são várias 
tecnologias, vários canais. O cartão é ape-
nas um canal. Já temos transações agora 
sendo feitas por intermédio de celular, 
que não tem cartão de crédito fisicamen-
te associado. Tem uma conta Visa Elec-
tron, você escolhe e diz que quer pagar 
no débito ou crédito, e nem encosta nele. 
É radiofrequência. Você aponta o celular 
e vai embora. Obviamente a Visa é uma 
empresa que prima pela inovação, somos 
de todas as empresas dos meios de paga-
mento a mais inovadora; temos produtos 
que ainda não foram nem copiados pela 
concorrência. Existem atualmente 6 bi-
lhões de pessoas e 4 bilhões de celulares 
no mundo todo, para 1,8 bilhão de cartões 
de crédito Visa. 

vam excluídas do sistema bancário e pas-
sam a ter acesso. 

Osta – Na realidade, o mercado é uma ba-
lança, tem que ter os dois lados. E, além 
disso, não é um mercado onde você diz ‘se 
tiver muitos emissores, cartões, adquiren-
tes e lojistas estou bem’. É importante ter 
uma bandeira forte no meio para poder 
equilibrar isso. O mercado norte-america-
no é muito mais maduro e cresce a taxas 
de 12% ao ano, enquanto a gente cresce 
até 25% ao ano. Claramente ainda não 
atingimos a maturidade. Mas o mercado 
brasileiro é muito mais criativo.

Conselhos – Em produtos e serviços?
Osta – Sim. Você não encontra um chip 
nos Estados Unidos. Na América Latina, 
por exemplo, temos 100 milhões de car-
tões com chip, sendo o Brasil em primeiro 
lugar. Só para mostrar que o Brasil é mui-
to mais inovador do que os Estados Uni-
dos. Lá é crédito e débito, ‘papai e mamãe’, 
e acabou. O Brasil tem muito para crescer 
ainda e a bancarização é importante. O 
segmento de saúde está razoavelmente 
mal atendido, como educação, grandes 
cidades, condomínios. A gente não paga 
nenhum condomínio, é tudo com cheque. 
Estamos desenhando produtos que aten-
dam a todas as classes sociais.

Conselhos – Isso exige também uma ação di-
dática, de saber lidar com o cartão.

Osta – Acho que o consumidor, à medi-
da que vai vivendo mais com o cartão de 
crédito, vai aprendendo com o uso. A Visa 
tem uma preocupação muito grande em 
não gerar problemas para o consumidor 
que ele não consiga pagar. Daí vem todo 

O consumidor, à 
medida que vai vivendo 

mais com o cartão de 
crédito, vai aprendendo 

com o uso. A Visa tem 
uma preocupação 

muito grande em não 
gerar problemas para o 

consumidor que ele não 
consiga pagar. 

Daí vem todo nosso 
programa de educação 

financeira.
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Conselhos – Como é o programa de investi-
mentos da empresa?

Osta – Não posso falar os valores porque 
são números que não são públicos. Uma 
grande parte é na plataforma de marke-
ting porque precisamos continuar posi-
cionando a marca como a mais forte no 
mercado, e obviamente todos os produtos, 
serviços e promoções que dão os atribu-
tos à marca. Então, investimos bastante 
em marketing, mas, atrelado a isso, tem o 
que chamo de tripé: marketing, produtos 
e serviços. É isso que dá valor, que faz com 
que esse cliente diga: ‘quero esse cartão’. 
É isso que faz com que 80% das pessoas 
queiram Visa. Mas não dá para ter zona 
de conforto tendo 80% dos negócios sen-
do feitos sem cartão de crédito.
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Conselhos  Realidade

Oavanço vertiginoso do processo de 
fusões e aquisições e, consequente-

mente, a forte concentração de mercados 
em determinados segmentos econômicos do 
País – financeiro, agronegócios, energia, tele-
comunicações e varejo, entre outros – deve 
dar tom, nos próximos meses, ao debate po-
lítico entre os candidatos à Presidência nas 
eleições de outubro, sobre competitividade.

Enquanto o governo federal defende a fu-
são de grandes conglomerados com dinheiro 
público subsidiado a juros baixos e com inge-
rência do Estado, a oposição critica a forma 
como os recursos dos contribuintes vêm sen-
do usados para uma empresa pagar a compra 
de outra. Uma espécie de “privatização do di-

Consolidação: um 
caminho sem volta
Especialistas dizem que empresas, pequenas ou não, 
precisam criar estruturas robustas para atrair capital  
e não adianta mais apenas ser rentável  Por: Vladimir Goitia

nheiro público”. Independentemente de uma 
posição ou outra, o fato é que o número de 
fusões e aquisições no Brasil vem registrando 
recordes históricos mês a mês. Entre janeiro e 
maio, foram 303 transações, quantidade 43% 
superior ao do mesmo período de 2009, que 
foi de 212, e pouco menos da metade ao veri-
ficado naquele ano todo, quando chegaram a 
644, de acordo com recente relatório da con-
sultoria PricewaterhouseCoopers (PwC).

Esses dados mostram que instabilidade e 
incertezas verificadas na União Europeia no 
começo deste ano não afetaram as grandes 
consolidações no País e praticamente deno-
tam que o setor corporativo nacional está 
voltando para um contexto anterior à crise fi-
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nanceira global. A presença do capital nacio-
nal, por exemplo, se manteve representativa 
em 61% das transações de compra de partici-
pação (controladora ou minoritária).

Em números absolutos, conforme o estu-
do da PwC, o capital nacional esteve presente 
em 154 transações nos cinco primeiros meses 
do ano. No mesmo período de 2009, foram 99 
operações. Já o capital estrangeiro participou 
em 39% dos negócios anunciados, equivalen-
do a 99 transações. A expansão do número de 
negócios liderados por grupos nacionais (99 
para 154 transações, com crescimento de 56%) 
é significativamente superior ao aumento do 
volume envolvendo capital estrangeiro (75 
para 99 transações, e expansão de 32%).

Outros dados, como os da Associação 
Brasileira das Entidades dos Mercados Finan-
ceiro e de Capitais (Anbima), reforçam que 
operações de fusões, aquisições, ofertas pú-
blicas de aquisição de ações (OPAs) e reestru-
turações societárias caminham de vento em 
popa. No primeiro trimestre deste ano, por 
exemplo, movimentaram R$ 25,3 bilhões, cifra 
8,1% a mais do que em igual período do ano 
anterior. Em 2009, essas operações somaram 
R$ 150,6 bilhões, o equivalente a duas vezes o 
valor de mercado do Banco do Brasil, ainda 
assim bem abaixo dos R$ 220,3 bilhões veri-
ficados no ano anterior. Lembrando que só a 
fusão Itaú-Unibanco, anunciada em novem-
bro de 2008, correspondeu a R$ 106 bilhões.

Esses números por si só dizem tudo e 
mostram que o avanço dessas operações não 
tem volta. Mas, diante disso, surgem alguns 
questionamentos. Como ficam as peque-
nas e médias empresas, que são de longe os 
maiores empregadores do País? Como o em-
preendedor brasileiro deve se preparar para 
esse momento de acesso ao capital e com-

partilhamento do risco de crescimento com 
parceiros financeiros estratégicos?

“Simples”, responde Luiz Felipe Alves, só-
cio fundador da Cypress Associates, que há 
seis anos trabalha com assessoria financeira 
e consultoria na área de fusões e aquisições. 
“As pequenas e médias empresas precisam 
entender que, hoje, há necessidade de se for-
talecer, de ser rentáveis por si, e tudo dentro 
da legalidade”, observa. A partir dessa gover-
nança mínima, e se possível contar com um 
conselho administrativo e com acordo de 
acionistas, acrescenta o sócio da Cypress, “elas 
podem se juntar a outras, concorrentes ou 
não, ou até atrair investidores qualificados”.

Alves lembra que, embora boa parte do 
empresariado brasileiro tenha consciência 
desse momento, não custa reforçar que não 
há mais espaço para focos de resistência ao 
que o mercado vem exigindo. “Todos estão 
interessados em se agrupar para criar estru-
turas robustas, ora atraindo empresas me-
nores, ora adequando suas organizações a 
auditorias com opinião independente, e, com 
isso, poder atrair capital. Não adianta mais 
apenas ser rentável”, reforça. Ele avalia que, se 
as pequenas e médias empresas não toma-
rem esse rumo, correrão risco de desaparecer. 
“Eventualmente poderão até sobreviver, mas 
apenas em suas regiões.”

Álvaro Cyrino, professor de Estratégia da 
Fundação Dom Cabral e da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV-SP), é um pouco menos catastró-
fico. Ele acredita que, embora seja difícil afir-
mar até que ponto a concentração de merca-
dos pode ou não ser benéfica, as pequenas 
e médias empresas podem lucrar com esse 
movimento. “Por estarem em estágios di-
ferentes, já que a maioria é fornecedora ou 
distribuidora, esse segmento continua sendo 

Alexandre Pierantoni, sócio da PwC

útil e ágil, cada um com seu papel específico”, 
afirma.

Para ele, à medida que o mercado vai se 
consolidando, vai também transferindo valor 
para esse segmento. “Não de forma equita-
tiva, mas é inegável que também transfere 
riqueza para elas. Daí que, dependendo do 
setor, vejo a concentração de mercado como 
benéfica”, avalia Cyrino.

Elizabeth Farina, professora titular do De-
partamento de Economia da Universidade de 
São Paulo (USP) e ex-presidente do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (Cade), 
explica que os mercados são complexos de-
mais para tirar conclusões de que “tudo vai 
acabar”, e que as pequenas e médias empre-
sas serão engolidas pelas grandes corpora-
ções. “Discordo desse catastrofismo. Também 
discordo de que tudo marcha para um mono-
pólio ou um oligopólio”, diz Elizabeth.

Grandes players

Sobre a forte onda de fusões e aquisições 
entre grandes players, tanto o sócio da Cy-
press quanto os professores da Dom Cabral e 
da USP afirmam ser um movimento natural. 
Para eles, é normal que as grandes empresas 
busquem ganho de escala, aumento de com-
petitividade, eficiência e crescimento. “Essas 
são as razões clássicas, sobretudo em merca-
dos maduros, onde oferta e demanda cami-
nham juntas”, avalia Cyrino.

No caso do Brasil, de acordo com o pro-
fessor, esse movimento vem se verificando 
em alguns segmentos econômicos, principal-
mente pelo forte crescimento do mercado. 
Por isso, a maior parte das recentes operações 
domésticas tenha tido, na ponta de compra, 
fundos de private equity e empresas sólidas 

Fusões e aquisições 
são ferramentas de 

negócios. a tendência 
é a de que as operações 

este ano superem o 
volume do ano passado. 

a instabilidade e a 
incerteza são menores 

e a previsibilidade, 
maior.

‘‘

‘‘
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• Vale vendeu suas operações de 
alumínio para a Norsk Hydro por US$ 
4,9 milhões;

• Petrobras adquiriu a Gás Brasilia-
no por US$ 250 milhões;

• Heineken comprou a Femsa, dona 
da marca Kaiser, por US$ 7,7 bilhões;

• Carlyle (fundo private equity) 
adquiriu participação controladora 
(63,6%) na operadora de turismo CVC 
por cerca de R$ 700 milhões;

• Totvs realizou três aquisições: a 
M2I Serviços de Implantação de Sof-
tware e M2S Serviços de Suporte por R$ 
5,3 milhões e 30% do capital social da 
Midbyte Informática por R$ 12 milhões;

• SulAmérica Seguros assumiu 49% 
da Brasilsaúde por R$28,4 milhões;

• O Grupo Fleury comprou os labo-
ratórios DI Serviços Médicos e DI Médi-
cos Associados por R$ 11,5 milhões

• Joint-Venture entre a Cosan e a 
Shell avaliada em US$ 12 bilhões;

• Braskem incorporou Sunoco Che-
mical por meio da subsidiária Braskem 
America Inc. por US$ 350 milhões;

• As varejistas Ricardo Eletro e In-
sinuante anunciaram a fusão de suas 
operações, originando a holding Má-
quina de Vendas;

• Hypermarcas adquiriu 4 empre-
sas: a Speka por R$ 225 milhões; a York 
por R$ 100 milhões; a Faciliti Odontoló-
gica e Perfumaria por R$ 79 milhões e 
a Luper Indústria Farmacêutica por R$ 
52,2 milhões.

alguns destaques de  
fusões e aquisições  
no Brasil (jan a mai/2010)
Fonte: PwC
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Álvaro Cyrino, professor da Dom Cabral

em busca de consolidação em setores nos 
quais o Brasil possui vantagens competitivas.

Esse primeiro grupo, por exemplo, esteve 
presente em 42% dos negócios anunciados 
nos primeiros meses deste ano (recorde his-
tórico), com transações nas áreas de Tecno-
logia da Informação (TI), varejo, hotelaria e 
construção, de acordo com o estudo da PwC. 
Segundo a consultoria, a potencialidade de 
consolidação de diversos setores, aliada ao 
potencial de crescimento da economia do-
méstica, atrai investidores. Já no segundo 
grupo, se encontra uma infinidade de movi-
mentos como a fusão, em maio, entre a Citro-
suco e a Citrovita e a compra da Usina Man-
dú pela Açúcar Guarani por R$ 345 milhões. 
E ainda devem ocorrer outros grandes movi-
mentos em breve (veja texto ao lado).

Em relação aos impactos no mercado, no 
geral, e no bolso dos consumidores, a concen-
tração de mercados pode ser benéfica, mas 
também traz riscos. “Uma fusão pode gerar 
ganho de escala e, consequentemente, pro-
dutos ou serviços de qualidade e mais bara-
tos para o consumidor”, afirma Gesner Oli-
veira, ex-presidente do Cade, hoje presidente 
da Sabesp. Mas, acrescenta ele, também pode 
inflar preços ao não ter rivalidade pela frente.

Elizabeth avalia que, se determinada fu-
são e aquisição objetiva a diversificação, pode 
não haver riscos. Porém, o problema fica para 
atos de concentração em mercados em que a 
empresa já atua. Ela avalia, no entanto, que 
são raríssimos os casos que trazem efeitos 
maléficos para o consumidor. Daí a necessi-
dade da ação de um órgão de concorrência 
que obrigue a notificação e explicação sobre 
determinadas operações.

No Brasil, por exemplo, empresas com 
faturamento acima de R$ 400 milhões são 

Mudanças  
em curso

A necessidade de reduzir custos 
e a conquista de mercados deve am-
pliar, em pouco tempo, o processo de 
consolidação em vários segmentos da 
economia do País. Na área de energia, 
ao contrário do início da década de 
2000, quando o nível de endividamen-
to das grandes companhias do setor e 
a cotação do dólar foram os principais 
empecilhos para esse movimento, uma 
nova oportunidade para criar estrutu-
ras verticais não deve ser desperdiçada.

O agrupamento será fator-chave 
para assegurar o fornecimento de 
energia e sustentar o crescimento eco-
nômico do País. Especialistas explicam 
que os três maiores grupos energéticos 
nacionais (CPFL, Cemig e AES Eletro-
paulo) detêm não mais de 35% do mer-
cado de distribuição de energia. Quan-
do no exterior as maiores companhias 
teriam mais de 65% do market share.

Isso quer dizer que as empresas do 
setor no Brasil não só têm boas pos-
sibilidades de expansão como estão 
fortes suficientes para negociar com 
potenciais alvos. Além disso, o governo 
federal trabalha para fortalecer e inter-
nacionalizar as empresas de energia – 
principalmente a Eletrobrás. No início 
do ano, o presidente do BNDES, Luciano 
Coutinho, declarou ser de interesse do 
País ter investidores comprometidos 
com estratégias proativas para a cria-

ção de novas unidades geradoras, além 
de transmissão e distribuição.

Os especialistas lembram ainda 
que há outro fator que, indiscutivel-
mente, obrigará essa recomposição: 
a regulação do mercado, cuja revisão 
de tarifas reduziu expressivamente as 
margens das empresas. A contraparti-
da (para enfrentar essa questão) está 
relacionada à escala dos negócios e a 
sua busca é hoje elemento importante 
para ser um vencedor nesse segmento.

Outro setor que caminha nessa di-
reção é o da telefonia, com a oferta da 
Telefônica pela fatia de 50% que a Por-
tugal Telecom detém na Vivo. Os espa-
nhóis querem unir a Vivo à Telesp para 
retomar o crescimento no Brasil a um 
custo de Є 7,15 bilhões. Outra fusão es-
perada, esta na área de varejo, é entre a 
Máquina de Vendas – união da baiana 
Insinuante com a mineira Ricardo Ele-
tro – e a City Lar, a maior rede de ele-
trodomésticos do Centro-Oeste do País. 

Alexandre Pierantoni, sócio de fu-
sões e aquisições da PwC, acredita que 
a consolidação se deve ao amadureci-
mento do mercado e ao fortalecimento 
da economia do País, principalmente 
nesse período pós-crise global. Além 
disso, observa ele, o mercado consumi-
dor está mais atrativo e competitivo e, 
consequentemente, há necessidade de 
um fortalecimento das companhias.

Os mecanismos 
de defesa estão aí 

e podem ser usados 
e acionados quando 

houver uma percepção 
de que alguém está 

passando da 
linha do poder  

de mercado.
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obrigadas a notificar aos órgãos antitruste 
sobre a compra até mesmo de uma pequena 
quitanda. Nos Estados Unidos, esse “corte” 
não é pelo faturamento, mas pelo valor da 
transação. “Das 400 a 600 operações reali-
zadas anualmente aqui no Brasil, menos de 
5% são bloqueados ou sofrem algum tipo de 
restrição”, conta a professora da USP.

Para ela, o número de notificações aos 
órgãos antitruste no País podia, entretanto,  
ser bem menor – acelerando os processos de 
julgamento – se o limite de corte de quem 
adquire uma empresa fosse maior aos R$ 
400 milhões de faturamento. “A quantidade 
de processos a serem julgados hoje é muito 
maior do que deveria ser, comparando, por 
exemplo, ao que se tem nos Estados Unidos.”

A ex-presidente do Cade diz ainda que, 
além do aumento do limite, poderia ser ado-

tado outro critério, como, por exemplo, o fa-
turamento de R$ 30 milhões da empresa a 
ser comprada. Oliveira, por sua vez, entende 
que os procedimentos de análise poderiam 
ser simplificados, já que os atuais acarretam 
demoras, incertezas e altos custos. 

Todos esses especialistas coincidem, en-
tretanto, na análise de que qualquer opera-
ção dessas tira players do mercado. Para Al-
ves, da Cypress, isso não é um problema, pois 
o consumidor está cada vez mais exigente, 
obrigando as empresas a trabalharem com 
ganhos de escala. “O consumidor pode ter 
o ônus de escolhas reduzidas, mas pode ter 
maior qualidade e eficiência.”

Álvaro Cyrino entende que os riscos estão 
relacionados ao cliente, que pode ficar na 
mão de oligopólios e ficar à mercê do pro-
dutor ou fornecedor e ter de pagar muito 

mais. “Esse é um risco que existe. Mas o go-
verno tem como evitar abusos. Teoricamente, 
qualquer tipo de prejuízo para o consumidor 
pode ser evitado com a aplicação da lei”, diz. 
“Os mecanismos de defesa estão aí e podem 
ser usados e acionados quando houver uma 
percepção de que alguém está passando da 
linha do poder de mercado.”

Na visão dele, o Cade tem se esforçado 
nesse sentido, aplicando multas. Em junho, 
por exemplo, penalidades de milhões de reais 
contra grandes companhias e a suspensão de 
megafusões e aquisições garantiram ao Cade 
avaliação positiva entre órgãos antitruste do 
mundo concedida pela revista britânica Glo-
bal Competition Review, a única a cobrir ex-
clusivamente o tema.

A publicação se refere expressamente 
à multa de R$ 352 milhões contra a AmBev 
por causa de um programa de fidelidade de 
pontos de venda e ao acordo em que a Whir-
pool pagou R$ 100 milhões para se livrar de 
acusações de cartel no mercado de compres-
sores de refrigeração. As suspensões tempo-
rárias de parte de grandes fusões e aquisi-
ções, como a compra da Sadia pela Perdigão 
e a união entre Pão de Açúcar e Casas Bahia, 
também pesaram favoravelmente. Entre-
tanto, essas operações, assim como a da Oi e 
Brasil Telecom, serão julgadas só depois das 
eleições de outubro, sob um novo presidente 
da República eleito.

Apesar da avaliação favorável nessa “com-
petição” de órgãos antitruste, o Brasil está 
em posição intermediária em relação a ou-
tros países. O Cade ficou com as mesmas três 
estrelas do ano passado. A Secretaria de Di-
reito Econômico (SDE), do Ministério da Justi-
ça, também permaneceu com três. Ambos fo-
ram considerados como “bons” e estão atrás 

do pelotão de elite, onde só aparecem os Es-
tados Unidos e a Grã-Bretanha, e da tropa dos 
“muito bons” (Austrália, França, Alemanha e 
Coreia do Sul). A Secretaria de Acompanha-
mento Econômico (Seae), do Ministério da 
Fazenda, ficou entre os órgãos regulares, com 
apenas duas estrelas e meia.

Cenários

Todo esse movimento vem animando 
bancos de investimento, empresas de audi-
toria, consultores e escritórios de advocacia, 
que ampliaram suas bases para dar conta 
da escalada do mercado de capitais domés-
tico nos últimos anos. Mais operações e de 
valores cada vez maiores. Essa é a tendência 
daqui em diante, de acordo com Alexandre 
Pierantoni, sócio de fusões e aquisições da 
PricewaterhouseCoopers, já que o mercado 
brasileiro ainda é bastante segmentado.

Ele traça um cenário crescente em fusões 
e aquisições. Para este ano, a tendência é su-
perar 2007, devido à atratividade brasileira. 
A instabilidade e a incerteza são menores. A 
previsibilidade, maior. “Fusões e aquisições 
são uma ferramenta de negócios”, diz Pieran-
toni. Entre os setores mais dinâmicos para 
esse movimento ele cita alimentos, bebidas, 
agronegócios, serviços (drogarias), saúde (pe-
quenos hospitais e clínicas) e educação.

Quanto a um ponto de equilíbrio, prin-
cipalmente para a sobrevivência das peque-
nas e médias empresas, o professor da Dom 
Cabral acredita que isso jamais será possível. 
“Quando começa um processo de equilíbrio 
em determinado período, há sempre forças 
que conspiram contra, que fazem com que 
esse movimento se desequilibre de novo. É 
constante e periódico.” 
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Conselhos  Pensata

Previdência social  
no Brasil
Ricardo Bergamini, professor de economia

Em 40 anos de estudo das “Contas Na-
cionais” posso afirmar ser esse o tema 

mais confuso de todos, visto a complexidade 
e distorções acumuladas ao longo de sua exis-
tência, além de que, por deformação cultural 
da sociedade, os temas no Brasil são aborda-
dos superficialmente na análise quantitativa 
dos problemas, sem nenhuma profundidade 
na análise qualitativa dos problemas.

No caso da previdência, os debates se res-
tringem a tentar provar o óbvio: a não exis-
tência de déficit na previdência. Déficit é ape-
nas uma informação gerencial, não existente, 
na realidade, em nenhuma parte do planeta, 
já que todos os déficits existentes foram co-
bertos com aumento de carga tributária; re-
dução de poupança; aumento de dívida ou  
com emissão de moeda.

Em 2008, o Resultado Previdenciário 
(Receitas Previdenciárias – Despesas Previ-
denciárias) foi deficitário em R$ 112,3 bilhões 

(União, Estados e Municípios), totalmente 
diferente do Resultado Operacional superavi-
tário em R$ 1,2 bilhão, onde são incluídas nas 
receitas as transferências da União (Cofins, 
CSLL, CPMF), além dos rendimentos das apli-
cações financeiras. Nas despesas, por exem-
plo, são incluídos pagamentos ao sistema “S”, 
além do pagamento aos 3 milhões de benefi-
ciários assistenciais sem contribuições.

É o resultado apurado apenas entre os 
membros do grupo de previdência, os em-
pregadores, empregados formais com car-
teira assinada e trabalhadores autônomos 
formais, que em 2008 gerou um déficit da 
ordem de R$ 112,3 bilhões. 

Devido a distorções e privilégios concedi-
dos durante longo tempo o sistema não con-
segue se equilibrar por conta própria, assim  
são criadas novas fontes de financiamentos 
para atingir o equilíbrio, gerando o Resultado 
Operacional superavitário de R$ 1,2 bilhão. 

As fontes de financiamentos (Cofins, CSLL 
E CPMF, na época) são das maiores aberrações 
econômicas e desumanas já conhecidas, visto 
que atingem todos os brasileiros, mesmo os 
que não fazem parte do grupo coberto pela 
previdência. Esse grupo de excluídos está pa-
gando uma festa da qual jamais participarão.

Além disso, não podemos abordar o tema 
Previdência no Brasil sem fazer a distinção 
entre trabalhadores de primeira classe (setor 
público) e trabalhadores de segunda classe 
(setor privado). Em 2008, a receita previden-
ciária dos 1.129.280 servidores ativos do go-
verno federal foi de R$ 8,2 bilhões. A despesa 
previdenciária dos 983.342 servidores inati-
vos e pensionistas, com salário médio mensal 
de R$ 5.355,88, foi de R$ 63,2 bilhões, fazendo 
com que o resultado previdenciário fosse ne-
gativo em R$ 55 bilhões (1,83% do PIB).

Em 2008, a receita previdenciária dos 
2.724.556 servidores ativos dos governos es-
taduais, parte patronal e desconto dos ina-
tivos foi de R$ 26,1 bilhões. A despesa previ-
denciária dos 1.634.409 servidores inativos e 

pensionistas, com salário médio mensal de 
R$ 2.641,11, foi de R$ 51,8 bilhões, fazendo com 
que o resultado previdenciário fosse negativo 
em R$ 25,7 bilhões (0,85% do PIB).

Em 2008, a receita previdenciária dos 
2.250.258 servidores ativos dos governos mu-
nicipais foi de R$ 13,2 bilhões. A despesa pre-
videnciária dos 558.521 servidores inativos e 
pensionistas, com salário médio mensal de 
R$ 1.700,92, foi de R$ 11,4 bilhões, somando 
um resultado previdenciário positivo em R$ 
1,8 bilhão (0,06% do PIB).

Em 2008, a receita previdenciária pelo 
Regime Geral foi de R$ 162 bilhões em con-
tribuições de empresas e parte patronal de 
algumas prefeituras (11,9 milhões de contri-
buintes) e de empregados e autônomos ati-
vos da iniciativa privada e empregados de 
prefeituras (53,7 milhões de contribuintes). A 
despesa previdenciária dos 22,4 milhões de 
aposentados e pensionistas, com salário mé-
dio de R$ 715,30, foi de R$ 195,4 bilhões, fazen-
do com que o resultado previdenciário fosse 
negativo em R$ 33,4 bilhões (1,11% do PIB). 
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Conselhos  Mobilização e Debate

Os estudiosos do mercado interno bra-
sileiro usam as cinco primeiras letras 

do alfabeto para designar estratos popula-
cionais que são classificados de acordo com 
seu poder de consumo. Entender o cresci-
mento da classe C, a grande vedete dos ana-
listas desde que, em 2008, os pobres se tor-
naram minoria no Brasil, se transformou em 
um dos grandes mistérios a ser desvendado 
para a compreensão do futuro econômico 
brasileiro e, sobretudo, do mercado de con-
sumo do País. Todo o conteúdo dessa repor-
tagem foi extraído do seminário “A nova clas-
se média brasileira” realizado pelo Conselho 
de Planejamento Estratégico da Federação 
do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 

a nova classe 
média brasileira
A consolidação do novo estrato social do País alterará 
padrões de consumo e impõe desafios aos empresários. 
Risco macroeconômico também existe  Por: Herbert Carvalho

Estado de São Paulo (Fecomercio), na sede da 
Federação, em 2 de junho. 

A antropóloga Luciana Trindade Aguiar, 
PhD em antropologia pela Universidade de 
Cornwell (Estados Unidos) e sócia da Pla-
no CDE Consultoria, caracteriza a classe C 
como sendo aquela que exibe renda familiar 
mensal entre R$ 1,2 mil e R$ 3 mil. De acordo 
com esse critério, entre 2002 e 2008, o nú-
mero de famílias desta classe aumentou de 
13 milhões para 19 milhões no País. Em con-
sequência, houve uma redução significativa 
no tamanho das classes D e E e um ligeiro 
aumento da B (entre R$ 3 mil e R$ 6 mil de 
renda familiar), enquanto a classe A perma-
neceu como estava.
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Nesse período, as classes B e C juntas ti-
veram um acréscimo de R$ 270 bilhões em 
seu poder de compra, dos quais R$ 150 bi-
lhões ajudaram a acentuar o papel da classe 
C como a verdadeira classe média do Brasil, 
porque, além da média da renda nacional, 
ela exibe ainda a média dos anos de escola-
ridade dos brasileiros e os valores do cidadão 
médio do nosso País.

Mas quais são esses valores? O cresci-
mento da classe média e a mobilidade social 
verificada nos últimos anos, com a conse-
quente redução da desigualdade secular de 
nossa distribuição de renda, se manterão ou 
a pobreza pode recrudescer? E como estará 
o consumo das famílias brasileiras em 2020?

Na visão do economista e presidente do 
Conselho de Planejamento Estratégico da 
Fecomercio, Paulo Rabello de Castro, a emer-
gência da classe C faz parte do processo de 
recuperação da renda salarial brasileira, que, 
segundo ele, havia afundado “literalmen-
te” desde a década de 1980. “Essa recupe-
ração determinou, principalmente a partir 
de 2005, um fenômeno de consumo que se 
fortaleceu e se potencializou com o aumen-
to extraordinário dos níveis de crédito. Mas 
o início de tudo está na estabilização pro-
porcionada pelo Plano Real, que restituiu a 
cidadania monetária aos brasileiros. A partir 
de 1994 há uma queda sensível da pobreza 
no Brasil, rápida e muito claramente vincula-
da à restauração da moeda. Ao se combater 
a inflação, descobriu-se que o País ganhava 
possibilidades de devolver uma parte do 
imposto inflacionário, o que representou a 
primeira emergência da classe média. O se-
gundo elemento seria a devolução da capa-
cidade de gastar e, portanto, de ir ao crédito.”

Dois outros fatores mais recentes de or-

dem macroeconômica também são aponta-
dos por Castro para explicar o crescimento 
da renda em poder das camadas médias da 
população: o aumento dos preços das com-
modities exportadas pelo Brasil e a redução 
da taxa real de juro. 

“Na década que termina, tivemos um 
acréscimo não inferior a US$ 250 bilhões de 
riqueza decorrente dos aumentos dos preços 
das commodities agrícolas e minerais brasi-
leiras, fenômeno que ainda não cessou de 
ocorrer, mesmo na crise. Parte se converteu 
em reservas internacionais, mas parte circu-
lou dentro da economia. Essa é uma razão 
da emergência da classe média. Outra resi-
de nos juros reais de um dígito, que abre as 
portas do crédito habitacional. No Brasil esse 
crédito era praticamente zero, enquanto nos 
Estados Unidos corresponde a cerca de US$ 
10 trilhões”, compara o economista. E acres-
centa: “A classe média existia antes da tra-
gédia inflacionária. Ela afundou de um nível 
de 60% de renda salarial para cerca de 30%. 
A diferença do PIB foi tomada pela renda fi-
nanceira. Passamos a ter uma renda extre-
mamente mal distribuída, em favor dos ban-
cos. Ainda continuamos a ter esse modelo, 
apenas estamos vivenciando uma distensão 
dos fatores de onerosidade financeira”. 

Sustentabilidade

Para o sociólogo Amaury de Souza, PhD 
em política no MIT (EUA) e sócio da MCM 
Consultores, à expansão do crédito, que já 
se aproxima de 50% do PIB, soma-se outro 
fator determinante para a emergência da 
classe média: a universalização do acesso à 
educação básica. “Embora ainda não tenha 
ocorrido nem no nível secundário e muito 

menos no superior, foi a extraordinária mu-
dança educacional no Brasil que propiciou 
essas taxas de mobilidade social nos últimos 
15 anos”, argumenta, acrescentando mais 
dois fatores: o aumento continuado do salá-
rio mínimo e a extensão da aposentadoria à 
quase totalidade da população acima de 60 
anos de idade. 

Souza considera que essa mobilidade 
se deve ainda à retomada do crescimento 
econômico e do emprego. Ele adverte, entre-
tanto, que “não é ainda uma retomada for-
te”. “Ela não produz em números suficientes 
aquele tipo de emprego com qualidade e 
renda para que possamos falar na consolida-
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ção da nova classe média. São empregos de 
baixa qualidade que, embora com carteira 
assinada, ficam na faixa de poucos salários 
mínimos mensais e são de baixa estabilida-
de. Ainda temos uma vasta fronteira a per-
correr até que tenhamos uma classe média 
efetivamente sustentável”, adiciona. Como 
exemplo, ele cita o receio generalizado de 
que a crise financeira do final de 2008 e par-
te de 2009 arrastasse uma boa parte da nova 
classe C de volta à linha de pobreza. “Não 
ocorreu, felizmente, mas foi um fato indica-
tivo das preocupações quanto à sustentabili-
dade desse processo”, pontua o sociólogo. 

Para Souza, o avanço no processo educa-

cional será um fator decisivo para determi-
nar essa sustentabilidade. “Uma parte muito 
pequena da população brasileira tem o nível 
de escolarização necessário para o mundo 
moderno. Países com os quais competimos, 
como a Coreia do Sul, têm um nível médio de 
12 anos de escolarização, enquanto o Brasil 
começa a se aproximar agora de nove anos, 
na média. Entre nós, curso secundário e su-
perior ainda são privilégios de poucos.”

O sociólogo também se preocupa com 
um patamar de consumo que considera exa-
gerado, face ao nível educacional e de renda 
da classe C. “Literalmente ela está se consu-
mindo no consumo, porque está se endivi-
dando num processo de crédito farto e aces-
sível, mas muito caro”, analisa. Quanto aos 
valores, ele cita o empreendedorismo como 
um dos caminhos de consolidação da nova 
classe média. “Parte importante da classe C 
é composta por pequenos empresários, no 
mais das vezes informais, mas extremamen-
te dinâmicos.”

Tradicional e moderna

A antropóloga Luciana Aguiar cita mais 
três fatores que, na opinião dela, contribu-
íram para a redução da pobreza no Brasil: 
a modernização da agricultura que, ao re-
sultar na queda dos preços dos alimentos, 
possibilitou uma sobra de dinheiro no bolso 
dos menos favorecidos para o consumo de 
outros bens; as políticas de transferência 
de renda como o Bolsa-Família; e a queda 
da fecundidade, que aproxima a dois filhos 
por casal a taxa de reposição da população. 
“Hoje no Brasil estamos vivendo o que os es-
pecialistas chamam de bônus demográfico. 
Há um número menor de crianças na base 

e de idosos no topo e um grande número de 
pessoas em idade produtiva. É um círculo vir-
tuoso que um país emergente vive só uma 
vez. As pessoas que estão entrando agora no 
mercado de consumo tendem a se manter 
pelos próximos 40 anos como trabalhado-
res”, relata.

Luciana diz que as empresas precisam 
traçar uma estratégia para conquistar a clas-
se C, fazendo parte de seu projeto de vida. 
“No Brasil ninguém se classifica como pobre, 
todo mundo é classe média. No entendimen-
to do público da base da pirâmide a pobreza 
não é uma condição, mas um momento. Eles 
dizem: ‘eu estou aqui, mas vou ascender, vou 
mudar de vida’. O que explica o papel do em-
preendedorismo, muito presente como ex-
pectativa de complementação ou aumento 
de renda.” 

A classe C amplia, segundo a antropó-
loga, cada vez mais sua cesta de compras. 
“Olha também para serviços, não só para 
bens de consumo. Começa a olhar para es-
colas privadas de baixo custo, com mensali-
dade de R$ 100, no máximo. Começa a usar 
transporte escolar particular. Manifesta in-
teresse por condomínios fechados e serviços 
de saúde particulares, como complemen-
tação do sistema público de saúde. Para se 
entender o público da base da pirâmide, não 
faz o menor sentido falar de um consumo de 
inclusão. Isso vale para a classe E, que bata-
lha para garantir o básico. A classe C já está 
incluída, ela se percebe assim. O que ela quer 
é ampliar o consumo e garantir o conforto e 
bem-estar da família”, explica.

Luciana acrescenta que 42% das pesso-
as de classe C têm parentes vivendo na vi-
zinhança. “Por isso, acontece o puxadinho, 
o quintal compartilhado, pessoas morando 

Amaury de Souza, sociólogo e PhD em política pelo MIT (Estados Unidos) e sócio da MCM Consultores
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Luciana Trindade Aguiar, antropóloga e sócia da Plano CDE Consultoria

na mesma rua. O que significa um novo pa-
drão de consumo, por unidades e não por 
indivíduos isolados. São pessoas com uma 
relação de reciprocidade e troca muito pre-
sente. Compartilham o cartão de crédito, em-
prestam o nome para fazer empréstimo em 
financeira, dividem o carro para ir ao super-
mercado. Um cuida do filho do outro, com-
partilham a TV a cabo e o acesso à internet. É 
dessa forma que lidam com a vulnerabilida-
de, com a escassez e com as dificuldades que 
a vida coloca”, analisa.

A nova classe média é tradicional e ao 
mesmo tempo moderna na maneira de se 
comportar, garante a antropóloga. “A troca 
de informação é muito grande nesse público 
e não só no face a face. Há 170 milhões de ce-
lulares no Brasil hoje, 85% deles pré-pagos. A 
classe C é uma base importantíssima de to-
das as operadoras de telefonia móvel e tam-
bém da internet, com 18 milhões de usuários. 
Mesmo as classes D e E estão conectadas por 
meio das 100 mil lan houses existentes em 
nosso País”, ela diz, citando o exemplo de 
uma vendedora de cosméticos porta a porta 
que passou a divulgar seus produtos no blog 
e no Twitter, ampliando sua renda mensal de 
R$ 400 para R$ 1 mil. 

Déficit externo

Sobre o futuro, o economista Fábio Pina, 
da Assessoria Econômica da Fecomercio, 
apresenta projeções de um estudo indican-
do que o consumo das famílias brasileiras 
aumentará 40% ao longo dos próximos dez 
anos. Segundo ele, as classes C, D e E terão 
um consumo expandido em 8% ao ano até 
2013 e chegarão a 2020 respondendo por 
32,5% do total, quando hoje representam 

27%.  “O volume maior do consumo continu-
ará sendo das classes A e B mesmo em 2020, 
mas muitas empresas que já exauriram seu 
mercado nesses estratos vão buscar uma 
nova fronteira nas demais classes. Isso já 
acontece com o crédito. Há dois ou três anos, 
o setor financeiro começou a olhar com um 
pouco mais de cuidado para o crédito das 
classes C e D. Essa expansão de crédito mo-
difica o padrão médio do consumo básico no 
Brasil, possibilitando uma certa sofisticação 
no consumo aos que ganham menos de dez 
salários mínimos”, explica o economista.  

Como as projeções partem de um aumen-
to do PIB de 5% em 2010 e de 4% nos anos 
seguintes, Pina adverte que os três grandes 
componentes do consumo – as compras das 
famílias, o gasto do governo e os investimen-
tos das empresas – estarão crescendo além 
do que o País produz, o que resultará em dé-
ficit externo. “O mundo pode estar disposto 
a financiar 1% ou 2% do déficit em conta cor-
rente, mas não 5%. Começo a achar que, em 
2013 ou 2014, mantido o quadro, o déficit ex-
terno chegará a 5%. Então, existem restrições 
e grande parte está no gigantismo do Estado. 
Quando os governos gastam muito, empre-
sas e consumidores têm que gastar menos. 
No Brasil não há lugar para três grandes, al-
guém terá que ficar menor”, argumenta.  

Paulo Rabello de Castro endossa essa pre-
ocupação: “Não estamos estabilizados. Ainda 
não passamos para um modelo com capaci-
dade de poupança. A nova classe média só 
estará consolidada quando, além de consu-
mir, tiver o direito de poupar. Isto significa ter 
uma previdência própria e tangível, que não 
seja de repartição, onde os mais idosos são 
financiados pelos mais jovens, num modelo 
onde você depende de alguém que nem nas-
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ceu para garantir o seu futuro”. E conclui: “A 
revolução da poupança e do investimento no 
Brasil, incluídos aí os investimentos públicos, 
requer moderação da carga tributária e do 
gasto público. Na hora em que conseguirmos 
isso vamos ter uma classe média tão pujante 
que poderemos dizer que realmente resgata-
mos o País da pobreza, porque eliminaremos 
as faixas D e E da nossa pirâmide social”. O 
mistério da nova classe média começa a ser 
desvendado e despontam os primeiros riscos 
a serem gerenciados. Como a consolidação 
desse estrato social tem tudo para se mate-
rializar, fica o alerta aos empresários: plane-
jem-se e saibam o que esse grupo deseja. 
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Conselhos  Democracia

Aproximidade das eleições presiden-
ciais põe novamente no centro dos 

debates a necessidade de uma reforma fis-
cal que tenha como meta tornar o Estado 
mais eficiente, aliviar o peso dos impostos 
para o setor produtivo e dar mais equilíbrio 
a divisão dos tributos entre todas as esferas 
governamentais. A urgência da reforma é 
admitida pelos três candidatos presidenciais 
à frente das pesquisas de intenção de voto – 
José Serra (PSDB), Dilma Rousseff (PT) e Mari-
na Silva (PV) – mas especialistas de diversos 
setores ouvidos por Conselhos apontam sé-
rios obstáculos para levar adiante uma mu-
dança profunda, principalmente porque a 
concentração de recursos nas mãos da União 

a reforma (quase) 
impossível
Ajuste fiscal é tema muito debatido e pouco executado. 
Solucionar essa equação envolverá traquejo político e 
abdicação de poder  Por: Paulo Fortuna

mantém o governo federal como principal 
gestor de investimentos públicos em todo o 
País, o que resultou em enormes dividendos 
políticos.

O constitucionalista e presidente do Con-
selho Superior de Direito da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Es-
tado de São Paulo (Fecomercio), Ives Gandra 
Martins, defende a ideia de que uma refor-
ma fiscal abrangente no País só sairá do pa-
pel caso algum dia o governo federal tenha, 
de fato, interesse em aprová-la no Congresso. 
Para ele, foi exatamente a falta de vontade 
política das últimas gestões federais que fez 
com que as propostas de mudanças mais 
profundas não fossem para frente. “O gover-
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no domina as votações do Congresso. Se hou-
vesse disposição da União, a reforma já teria 
sido levada adiante”, analisa Gandra. 

Segundo ele, a estrutura tributária exis-
tente no País, na qual a União concentra 70% 
da arrecadação dos impostos e Estados e 
municípios dividem o resto, é um fator chave 
para explicar o desinteresse do governo em 
levar, a sério, uma proposta de reforma do 
sistema. “A União só promoverá uma refor-
ma fiscal se tiver a garantia de que não vai 
perder o que já tem”, ressalta.  

A União só aceitaria, na visão do constitu-
cionalista, dividir uma parcela maior da arre-
cadação com os demais entes federativos se 
tivesse como compensação um aumento da 
carga tributária total. Outra alternativa seria 
readequar o orçamento e reduzir as despe-
sas de custeio, sobretudo com o funciona-
lismo.  “A carga tributária só cairá com a re-
dução da burocracia do governo, que só tem 
crescido, mas sem oferecer serviços públicos 
correspondentes”, destaca. 

Se mexer na arrecadação dos tributos da 
União é complicado, Ives Gandra ressalta que 
também não é fácil promover mudanças na 
estrutura de arrecadação do principal impos-
to arrecadado pelos Estados, o ICMS. Para ele, 
a proposta mais discutida para acabar com 
a “guerra fiscal” promovida pelos Estados, 
com a unificação do ICMS e a adoção de um 
imposto único cobrado no destino da mer-
cadoria – proposta conhecida como Impos-
to sobre Valor Agregado (IVA) – dificilmente 
encontrará consenso na próxima legislatura, 
independentemente da composição de for-
ças partidárias no Congresso Nacional.

Ele ressalta que a adoção do regime de 
destino implicará perdas para os Estados 
exportadores líquidos, que vendem mais do 

que compram de outros Estados, e ganho 
para os Estados importadores líquidos, que 
compram mais do que vendem. “Os repre-
sentantes dos Estados exportadores líquidos, 
como São Paulo, não aprovarão uma reforma 
que implique em queda de receita”, adverte.

O economista Amir Khair também en-
xerga complicações políticas em levar adian-
te uma reforma fiscal que dependa de um 
consenso no Congresso. Khair observa que, 
certamente, os secretários estaduais da Fa-
zenda serão consultados sobre o impacto da 
mudança do ICMS nas receitas estaduais, o 
que pode complicar ainda mais as discus-
sões. “Os secretários dos Estados que tiverem 
menos arrecadação vão exagerar nas perdas. 
E aqueles que arrecadarem mais vão afirmar 
que ganham muito menos”, projeta Khair, 
especialista em contas públicas, ex-secretá-
rio de Finanças da cidade de São Paulo na 
gestão Luiza Erundina (1989/92) e mestre em 
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Finanças Públicas pela FGV-SP. 
Khair alerta que, neste cenário, a reforma 

pode ficar muito mais complexa, com a apre-
sentação de emendas e substitutivos no Con-
gresso para “compensar” as perdas de arreca-
dação. “O resultado pode ser um aumento na 
carga tributária”, salienta. 

O economista acredita que o Estado teria 
condições de reduzir a carga fiscal e manter 
simultaneamente o equilíbrio orçamentá-
rio, desde que sejam tomadas medidas que 
mudem a estrutura tributária do País. Ele 
propõe um modelo em que a redução geral 
dos impostos seja acompanhada por uma 
redistribuição da carga de impostos entre as 
faixas de renda. “O peso da carga tributária 
na renda para quem ganha até dois salários 
mínimos no Brasil é de 49%, enquanto na fai-
xa acima de 30 salários mínimos é de 26%”, 
pondera. 

A redistribuição proposta por Khair inclui 
o aumento de alíquotas de Imposto de Ren-
da (IR) para faixas de rendas mais elevadas 
e a implantação do imposto sobre grandes 
fortunas – uma medida extremamente po-
lêmica – ao mesmo tempo em que ocorra 
uma desoneração nos produtos de consumo 
populares, cujos preços tenderiam a cair. “O 
potencial dessas medidas supera a de um im-
posto como a CPMF”, compara. 

Ele avalia que essa combinação de medi-
das permitiria ampliar e incorporar um maior 
contingente de consumidores, gerando ex-
pansão de consumo, produção e desenvolvi-
mento econômico e social, mas sem compro-
meter necessariamente as finanças públicas. 
“O desenvolvimento econômico ampliaria a 
arrecadação, proporcionando maiores recur-
sos para o atendimento das necessidades da 
população e da infraestrutura“, argumenta.

Num ambiente de crescimento econômi-
co e aumento do poder aquisitivo, acrescenta 
Khair, a demanda por serviços públicos tende 
a ser menor, que seria outro ponto de alívio 
para as contas do governo. Uma situação 
contrária ao de um ambiente de baixo cres-
cimento econômico, no qual o poder público 
seria mais pressionado por reivindicações, 
mas contaria com recursos mais escassos.

Docente do Instituto de Economia da 
Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 
e doutora pela Universidade de Campinas 
(Unicamp), a pesquisadora Soraia Cardozo 
destaca que o sistema tributário brasileiro, 
em especial o Imposto sobre Circulação de 
Mercadorias e Serviços (ICMS), possui ca-
racterísticas que estimulam a guerra fiscal 
entre os Estados. “Além de ser cobrado na 
origem, esse imposto pertence aos governos 
estaduais, ao contrário da tendência mundial 
em que, em sistemas federativos, o IVA é de 
competência da União ou está inserido em 
um sistema em que tanto o governo federal 
quanto o estadual possuem competência 
sobre o tributo, simultaneamente. O modelo 
nacional favorece a guerra fiscal”, comenta.  

A pesquisadora acredita que uma mu-
dança no sistema fiscal do País tem que ser 
acompanhada de políticas nacionais para o 
desenvolvimento regional e ressalta que mui-
tos Estados não possuem outras ferramentas, 
além dos incentivos fiscais, para atrair inves-
timentos. “Apenas a reforma tributária não 
adiantaria nesse caso. Se não for adotada 
uma política de desenvolvimento regional, os 
Estados e municípios acabarão encontrando 
outras maneiras de praticar a guerra fiscal”, 
sustenta Soraia Cardozo, cuja tese de douto-
rado da Unicamp trata da disputa fiscal entre 
os Estados brasileiros.
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Protagonismo

O cientista político Ricardo Ismael, co-
ordenador da graduação do Departamento 
de Sociologia e Política da PUC-Rio, entende 
que uma reforma fiscal ampla exigirá que a 
governo federal reduza o seu papel de prota-
gonista dos investimentos públicos no País, 
inflado nos últimos anos pela concentração 
do bolo tributário da União. “Por conta da 
centralização da arrecadação, hoje todo o 
protagonismo dos investimentos é do gover-
no federal, inclusive nos programas sociais, 
como o Bolsa-Família. Em qualquer lugar do 
País podemos ver obras com placas da União. 
Se quisermos que Estados e municípios assu-
mam o seu papel como investidores, será ne-
cessária uma descentralização dos recursos.”

O cientista político lembra que os Estados 
e municípios tiveram perdas nos repasses 
dos fundos de participações quando o go-
verno, em meio à crise, reduziu as alíquotas 
de IPI de produtos como automóveis e linha 
branca e colheu sozinho os dividendos políti-
cos da medida. “O governo fez caridade com o 
chapéu alheio. A renúncia fiscal fez com que 
Estados e municípios perdessem recursos e 
capacidade de investimento.”

Como a estrutura de arrecadação favore-
ce hoje a União, ele avalia que a pressão por 

mudanças deve partir dos demais entes fede-
rativos, além do Congresso Nacional que vem 
mostrando subordinação ao governo nesta 
questão. “Esperamos que a próxima legisla-
tura leve esta agenda adiante. É o Congresso 
que deve puxar essas discussões, pois o go-
verno teme que uma reforma fiscal resulte 
em perda de arrecadação”, lembra o coorde-
nador da PUC-RJ.

Ismael acrescenta que outros setores 
da sociedade poderiam pressionar por uma 
reforma mais ampla, que incluísse pontos 
como a desoneração das exportações. “Os se-
tores exportadores poderiam reivindicar do 
governo uma reforma que desse mais com-
petitividade às empresas para disputarem o 
mercado internacional. O problema é que no 
caso de redução de ICMS o governo federal 
teria que adotar um mecanismo de compen-
sação para o Estados”, ressalta.

O professor também acha que pode haver 
pressão para reduzir os impostos que inci-
dem sobre a cesta básica, outra mudança que 
obrigaria medidas compensatórias por parte 
da União. “Não adianta aumentar o salário 
mínimo e dar Bolsa-Família enquanto os pre-
ços da cesta básica continuam altos”, observa. 

Descentralização

O filósofo Roberto Romano, professor ti-
tular do Departamento de Filosofia do Ins-
tituto de Filosofia e Ciências Humanas da 
Unicamp, prega uma reforma mais profunda 
da estrutura federativa brasileira que propor-
cione mais autonomia e, consequentemente, 
maior poder de decisão e responsabilidade 
para Estados e municípios. Ele considera que, 
sem isso, os eventuais efeitos positivos de 
uma reforma fiscal estariam comprometidos. 

A Presidência da 
República no Brasil é 
imperial. O governo 
federal é como um 

exército que invade as 
cidades para arrancar 

os impostos como se 
fossem um butim.

‘‘

‘‘

Roberto Romano, filósofo e professor de Unicamp

“Não adianta reforma fiscal. É como tentar 
operar uma máquina torta. Você pode tentar 
corrigir, mas ela vai funcionar mal.”     

Romano destaca que não há tradição no 
País de uma força política que se oponha ao 
poder central, diferentemente de outras na-
ções, como os Estados Unidos, onde há de fato 
um Estado federativo. “A Presidência da Repú-
blica no Brasil é imperial. O governo federal é 
como um exército que invade as cidades para 
arrancar os impostos como se fossem um bu-
tim”, compara o filósofo. “O resultado é que 
praticamente todas as políticas públicas são 
comandadas hoje pelo poder central, o que é 
uma distorção”, completa. 

Na avaliação dele, a excessiva centraliza-
ção do poder, inclusive na cobrança de im-
postos, é um dos principais causadores da 
política de troca favores a permear a relação 
entre Executivo e Legislativo. “Essa relação 
de servidão faz com que grande parte do 
Congresso só trabalhe para arrancar verbas 
ou chantagear o governo em busca de mais 
recursos. O quadro só favorece os oligarcas 
regionais”, analisa. “Se de fato houvesse mais 
autonomia, ficaria mais difícil a existência 
desses operadores políticos.”

Embora admita a dificuldade de reverter 
essa tradição, Romano acredita que algumas 
condições estão dadas para que a sociedade 
desperte para a necessidade de mais auto-
nomia em relação ao poder central. Para ele, 
catástrofes como as recentes enchentes em 
Alagoas e Pernambuco mostram que seria 
muito mais eficiente se os municípios tives-
sem recursos para evitar as tragédias, do que 
esperar pelas verbas da União. Ainda que 
essa seja uma agenda elementar para o pró-
ximo ocupante do Palácio do Planalto, seja 
quem for, é uma reforma quase impossível. 
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Brasil em Ritmo 
Chinês: É sustentável?

Conselhos  Artigo Paulo Rabello de Castro

Aexpansão em dois dígitos da econo-
mia brasileira no primeiro quadrimes-

tre e a recente previsão do Banco Central de 
que o Brasil crescerá 7,3% em 2010 põem em 
evidência realidades novas que os pessimis-
tas resistiam a admitir até aqui. Primeiro, a 
evidente capacidade do Brasil de crescer a 
taxas superiores a 3% ao ano, número antes 
considerado limite para a expansão prudente 
e não inflacionária. Segundo, o maior cresci-
mento da economia acontecendo com ampla 
distribuição da renda e incorporação de parte 
significativa da pobreza ao circuito do consu-
mo. Este fenômeno, a “ascensão da classe C”, 
foi objeto de debate em junho na Fecomercio. 

O resultado político do crescimento ace-
lerado, que poucos previam com tal intensi-
dade, foi a explosão da aprovação do governo 
Lula, bem acima da já elevada quota histórica. 
O público parece exergar a diferença entre 
meras promessas políticas e a entrega efetiva 
de resultados palpáveis. Resta lembrar que fa-
tores alheios à vontade política foram deter-
minantes de boa parte desse sucesso.

Estamos diante de novo período eleitoral. 
Os candidatos devem mostrar plataformas 
programáticas que os façam parecer capazes 
de sustentar o crescimento “chinês” do Bra-
sil com conteúdos inovadores e, se possivel, 
transformadores. Se a conjuntura mundial 
voltar a azedar, como é plausível de acontecer, 
aumentarão os riscos de uma reversão parcial 
do ritmo de crescimento. Este risco é grande 
pelos contornos da contração da demanda, 
nos EUA, Europa e parte da Ásia. A economia 
brasileira é caudatária dos preços de commo-
dities, que se sustentaram até o momento, 
mas têm chance de derretimento à frente.

Existe uma diferença essencial entre o 
crescimento brasileiro em ritmo chinês e a 
experiência de expansão acelerada da  China. 
Os chineses vêm transformando quase meta-
de da sua renda nacional em poupança (cuja 
definição técnica é o consumo adiado ou o 
não-consumo, em benefício do investimento). 
A poupança alarga os investimentos, que che-
gam a superar a marca de 45% do PIB chinês. 
A China cresce muito porque põe esforço na 

postergacão do consumo, enquanto a revo-
lução econômica brasileira, no mandato do 
presidente Lula, foi a de haver alargado a faixa 
do consumo privado em detrimento da maior 
poupança doméstica, como proporção do PIB.  

Refletindo sobre a maneira brasileira de 
crescer, surge a dúvida sobre os fatores que 
permitiram o alargamento do consumo inter-
no sem que o investimento fosse diretamente 
prejudicado. O que se observa de dois anos 
para cá é uma aceleração do ritmo do investi-
mento total como percentagem do PIB, ainda 
insuficiente para sustentar tanto crescimen-
to, porém demonstrativo de uma inclinação a 
reforçar a infraestrutura nacional.

Se conseguimos, até aqui, combinar mais 
consumo com mais investimento é porque, 
aritmeticamente, alguém nos financiou o 
alargamento simultâneo das variáveis. A res-
posta está no setor externo da economia, em 
nossas exportações, que “pagaram as contas” 
do passado endividamento e permitiram a 
ampliação de gastos brasileiros no exterior. 

Com o aumento das reservas, o Banco 
Central desemperrou o crédito interno, en-
quanto o governo usava inteligentemente a 
irrigacão creditícia na base da pirâmide so-
cial, primeiro por meio do crédito consignado 
e, em seguida, pelo “Minha Casa, Minha Vida”. 
O BNDES entrou em campo mais que dupli-
cando o crédito de longo prazo para investi-
mentos. Enquanto isso, a redistribuição fiscal 
da arrecadação pública prosseguiu acelerada. 
O governo não arrefeceu o gasto corrente e  
imprimiu ênfase social à despesa pública. 

Pode-se chamar essa formulação econô-
mica de “modelo de alto consumo e distri-
buição”. Foi uma estratégia feliz e oportuna, 
politicamente. Mas deve ser enquadrada no 
tempo em que aconteceu, como uma conve-

niente distensão social, num país afligido por 
iníqua distribuição de renda. Mas não terá 
sustentação a médio prazo, a menos que dei-
xemos ampliar perigosamente o déficit em 
conta corrente, aumentando nossa depen-
dência ao financiamento externo, algo que 
sempre resultou em crises cambiais. O em-
pobrecimento da base da pirâmide de renda, 
numa crise cambial, poria a pique os avanços 
sociais conquistados. O modelo de alto consu-
mo, em detrimento da poupança e do inves-
timento, deve mudar gradualmente. Esta é a 
transformação cobrada aos candidatos

Estes devem apresentar qual é seu MO-
DELO DE ALTO INVESTIMENTO, que deve, gra-
dualmente, tomar conta da cena econômica, 
em substituição ao modelo de alto consumo. 
Não se trata de consumir menos, nem de dis-
tribuir renda de modo mais lento. Será uma 
alteração gradual da proporção entre consu-
mo e investimento, em favor deste, a fim de 
pavimentar um crescimento mais rápido da 
renda nacional e dos empregos. 

A Fecomercio, por intermédio do Conselho 
de Planejamento Estratégico, endossa e de-
fende o “modelo de alto investimento” como 
necessário para garantir os empregos para as 
futuras gerações de brasileiros, além da du-
plicação da renda pessoal da atual geração de 
trabalhadores, até o início da próxima década. 
A Fecomercio também apoia o Movimento 
Brasil Eficiente, cujas bandeiras de transpa-
rência dos tributos, simplificação e redução 
da atual carga tributária e controle rigoroso 
da eficiência nos gastos públicos são condi-
ções essenciais ao crescimento sustentado 
“em ritmo chinês”. 

Paulo Rabelo é Presidente do Conselho de 
Planejamento Estratégico da Fecomercio
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Conselhos  Global

Relação de
amor e ódio
Brasil e Estados Unidos sempre foram grandes parceiros, 
mas andam às turras nas relações comerciais e 
diplomáticas. As eleições nos dois países podem piorar 
o que já não tem andado muito bem  Por: Enzo Bertolini
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Em outubro, o Brasil enfrentará eleições 
presidenciais. No mês seguinte, será 

a vez de os norte-americanos passarem por 
um processo eleitoral no qual poderão definir 
uma nova composição de parte do Legislati-
vo. Nos dois casos, dentro de contexto e dinâ-
mica eleitoral muito particular a cada país, 
os debates públicos dos candidatos podem 
sinalizar para uma nova abordagem sobre a 
política de relações internacionais de ambos 
com o restante do mundo e, evidentemen-
te, entre si. Não surpreenderá, portanto, que 
a nova configuração do Congresso dos EUA 
introduza um redirecionamento da políti-
ca internacional do governo Barack Obama, 
promovendo alterações significativas, como 
também esse movimento pode ocorrer nas 
relações externas brasileiras, a depender do 
resultado das urnas.

Em resumo, a partir desse segundo se-
mestre, Brasil e Estados Unidos tendem a 
ter novos rostos em ambos os congressos e 
o efeito dessas mudanças merece e deve ser 
acompanhado de perto pelos empresários, 
como foi abordado durante o “III Fórum Bra-
sil-Estados Unidos”. Realizado em 10 de junho 
pelo Conselho de Relações Internacionais da 
Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (Fecomercio) 
em parceria com o Centro de Política Hemis-
férica da Universidade de Miami, na sede da 
Federação, o evento subsidia o conteúdo des-
sa reportagem.

O relacionamento das duas nações, histo-
ricamente bom, tem sofrido algumas rusgas 
ao longo dos últimos meses. Brasileiros e nor-
te-americanos estão em lados opostos, por 
exemplo, no processo aberto e ganho pelo 
Brasil na Organização Mundial do Comércio 
(OMC) contra os subsídios dados pelos Esta-

dos Unidos aos produtores de algodão. Na 
questão do programa nuclear iraniano, outro 
episódio, Brasil e Turquia tentaram firmar 
um acordo com o Irã sobre o enriquecimento 
de urânio pelo país do Oriente Médio e entra-
ram em desacordo com os EUA. Brasileiros e 
turcos também foram contrários às sanções 
propostas pelo Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU) aos 
iranianos, instaurando discórdia diplomática 
não apenas com os americanos, como com os 
demais integrantes do Conselho, fato a com-
prometer o antigo pleito brasileiro de contar 
com assento permanente nesse fórum. “É 
bom que o Brasil tente mediar um acordo, po-
rém o que transpareceu é que o Brasil não foi 
imparcial nessa questão. Ao contrário, tomou 
partido do Irã. E isso terá um custo”, projeta 
Mário Marconini, presidente do Conselho de 
Relações Internacionais da Fecomercio. Um 
exemplo disso é a discussão no Congresso 
americano para a derrubada de uma conces-
são unilateral dos EUA que permite a entrada 
de diversos produtos brasileiros com tarifas 
zero. Se isso for aprovado, o Brasil poderá per-
der até US$ 3 bilhões em exportações, o que é 
preocupante, segundo Marconini. 

Para o embaixador norte-americano no 
Brasil, Thomas Shannon, com ou sem ide-
ologia, as relações entre EUA e Brasil estão 
baseadas em interesses nacionais e têm es-
truturas bilaterais para entender bem esses 
interesses, identificar onde há diferenças ou 
divergências e construir soluções inovadoras 
de enfrentamento de desavenças. “Estamos 
construindo uma parceria importante para 
os dois países e acredito que as relações já 
chegaram a um ponto em que a política do-
méstica americana e brasileira não afetam 
nossas relações e isso vai além das eleições 

a partir desse 
segundo 

semestre, Brasil 
e Estados Unidos 

tendem a ter 
novos rostos 
em ambos os 
congressos e 

o efeito dessas 
mudanças 

merece e deve ser 
acompanhado 
de perto pelos 
empresários.
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Marconini, do Conselho de RI da Fecomercio

Valeria a pena 
pensarmos mais a fundo 

em como aprofundar 
esse comércio e nas 

questões de tecnologia, 
das cadeias produtivas, 

de como empregar 
dinamismo e explorar 

a inovação do mercado 
norte-americano.

‘‘

‘‘

daqui, em outubro, e dos Estados Unidos, em 
novembro”, analisa o embaixador, preservan-
do a diplomacia.

No campo econômico, as exportações bra-
sileiras para os EUA (de janeiro a maio deste 
ano) chegaram a US$ 7,4 bilhões, segundo 
dados da Secretaria de Comércio Exterior 
(Secex), do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior (MDIC), o que 
posiciona os EUA como o segundo principal 
parceiro comercial do Brasil, sendo superado, 
desde o ano passado, pela China. Situação 
que não irá durar por muito tempo, na visão 
de Marconini. Existe uma boa chance, segun-
do ele, de os Estados Unidos retomarem a pri-
meira posição, uma vez que o mercado norte-
americano começa a dar sinais de retomada 
de crescimento este ano. Além disso, 75% do 
que o Brasil exporta para os EUA são produ-
tos de valor agregado, entre manufaturados 
e semifaturados, enquanto para a Europa e 
China as vendas se concentram em commo-
dities e outros produtos primários.

“Valeria a pena pensarmos mais a fundo 
em como aprofundar esse comércio, inclusive 
não só pela balança, que é um número seco, 
mas nas questões de tecnologia, das cadeias 
produtivas, de como empregar dinamismo 
e explorar a inovação que existe e sempre 
existirá no mercado americano. Isso é muito 
importante e o Brasil não deveria deixar de 
pensar cada vez mais em como aprofundar 
esse comércio”, afirma Marconini.

Na mesma linha de raciocínio, o professor 
emérito da Universidade de Columbia, Albert 
Fishlow, entende que o mercado norte-ame-
ricano seguirá como grande demandante 
de importações. “Os EUA têm sido o residual 
importador do mundo. É por esse motivo que, 
mesmo depois de tantas crises na década de 

90, que o mundo se recupera tão rápido. Isso 
aconteceu porque os EUA sempre estiveram 
dispostos a servir como os compradores dos 
últimos recursos, incluindo do Brasil, que até 
2005 usava a exportação como elemento 
principal”, pondera.

Susan Purcell, diretora do Centro de Polí-
tica Hemisférica da Universidade de Miami, 
também compartilha da opinião de Marconi-
ni, e vai além, ao questionar por que o Brasil 
tem focado “todos os seus esforços pratica-
mente no agronegócio”. “Não há muita ên-
fase sobre o que o Brasil ganha no tipo de 
exportação que faz para o mercado america-
no, exportações essas que são positivas para 
ambos os mercados”, pondera. Porém, alerta 
a especialista, é preciso destacar que as elei-
ções para o Congresso americano poderão 
inverter o quadro de domínio do Partido De-
mocrata, o mesmo de Obama, dando espaço 
para que os republicanos se tornem maioria, 
implicando numa mudança das prioridades 
daquela nação, incluindo, evidentemente, as-
pectos com relação à política externa. 

Para o cientista político Amaury de Sou-
za, da MCM Consultores Associados, nunca 
se teve um debate tão vivo e muitas vezes 
tão ácido sobre política externa no Brasil 
como nesses últimos oito anos. “Vale a pena 
relembrar que os eixos principais da política 
externa do governo do presidente Lula inclu-
íam com marcado destaque a conclusão da 
Rodada Doha na OMC, a conquista de um as-
sento permanente no Conselho de Seguran-
ça da ONU, o realinhamento Sul-Sul fazendo 
uma coalizão pelo menos de intenções com 
grandes nações emergentes, como China, Ín-
dia, África do Sul e Indonésia, e levar a frente 
e aprofundar a política iniciada no governo 
Fernando Henrique Cardoso no sentido de 

Shannon, embaixador dos EUA no Brasil

Estamos 
construindo uma 

parceria importante 
para os dois países 
e acredito que as 

relações entre Brasil e 
EUA já chegaram a um 

ponto em que as 
políticas domésticas 

não as afetam.

‘‘

‘‘
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Henrique Meirelles, presidente do Banco Central

A boa notícia é 
que existem países 
emergentes, como 

o Brasil, capacitados 
a liderar a recuperação 
econômica e promover 

as mudanças 
necessárias para 
prevenir novas 

crises.

‘‘

construir na América do Sul um espaço privi-
legiado para o Brasil. Ora, se olharmos rapida-
mente para esses objetivos nos últimos oito 
anos, há uma frustração enorme.”

A despeito desse desempenho aquém do 
projetado no front externo, o mercado domés-
tico tem assegurado, pelo menos em parte, a 
sustentação do crescimento do País. De acor-
do com as estimativas do JP Morgan, apenas 
a Índia e a China crescerão mais do que o Bra-
sil neste ano. No primeiro trimestre de 2010, 
em termos anualizados, a expansão do PIB 
brasileiro foi de 11,4%. Em relação ao primeiro 
trimestre de 2009, esse crescimento ficou em 
9%. “Se o Brasil parar de crescer daqui para 
frente, nos próximos trimestres do ano, o efei-
to estatístico já garante um crescimento de 
6%”, relata Emy Shayo Cherman, diretora exe-
cutiva do Brazil Equity Strategy do JP Morgan.

O banco de investimento estima que o PIB 
em 2010 vai ser de 7,5% e, para 2011, na casa 
dos 4%, apesar de todo o aperto monetário 
esperado para os próximos meses. Para Emy, a 
política anticíclica adotada pelo governo bra-
sileiro durante a crise financeira, a partir do 
final de 2008, ao promover cortes tributários 
para móveis, automóveis, eletrodomésticos e 
materiais de construção, e com a maior oferta 
de crédito via instituições públicas, foi capaz 
de estimular a economia.

Na visão do presidente do Banco Central, 
Henrique Meirelles, o repertório explorado 
pelo governo brasileiro conteve um agrava-
mento da crise no País, bem como permitiu ao 
Brasil ser um dos primeiros a retomar o ciclo 
de crescimento pós-terremoto financeiro. Ele 
acrescenta que o momento é propício para a 
reestruturação do sistema financeiro interna-
cional, tornando os processos mais seguros. “A 
boa notícia é que existem países emergentes, 

como o Brasil, capacitados a liderar a recupe-
ração econômica e promover as mudanças 
necessárias para prevenir novas crises.”

Crescer sem poluir

Tradicionalmente, os EUA resistem em 
reduzir emissões de gases de efeito estufa. 
Uma mudança de opinião, entretanto, pare-
ce estar em curso, infelizmente do jeito mais 
dolorido. O vazamento de petróleo no Golfo 
do México ficará para a história como o pior 
desastre ambiental dos EUA (leia reportagem 
na página 82). Para Purcell, a tragédia desper-
ta o desejo dos norte-americanos em buscar 
alternativas para serem menos dependentes 
do petróleo. “Há um grande esforço nos EUA 
para que haja mudança na matriz energéti-
ca, com pesquisas sobre fontes alternativas 
como solar, eólica etc.”, comenta.

Essa se torna, segundo os especialistas, 
uma oportunidade interessante de aproxi-
mação comercial entre os dois países. Para 
Marconini, quando o assunto é crescer sem 
aumentar emissão de gases na atmosfera, o 
Brasil está muito mais avançado do que os 
EUA, um modelo a ser copiado, explorando, 
por exemplo, a oferta de etanol brasileiro no 
mercado norte-americano. “A nossa matriz 
é mais de 50% biomassa e hidroelétrica, en-
quanto a deles é bem suja.” Porém, existe o 
receio de que o governo americano se torne 
mais protecionista usando como desculpa a 
emissão de gases pelos países exportadores. 
“Nós precisamos nos preparar desde já para 
esse cenário. Precisamos pensar em um sis-
tema global para isso. Uma ideia seria cobrar 
impostos de importação de países que não 
tem produção limpa e verde”, diz Marconini.

O maior empecilho político para aprovar 

a legislação de mudanças climáticas nos EUA 
consiste no fato de que importantes setores 
da indústria americana e sindicatos, quando 
começam a pensar que vão sofrer restrições e 
ter custos maiores do que seus competidores, 
“entram em pânico”. “A proposta é simples: 
qualquer produto importado nos EUA, cuja 
produção implica em altas emissões de ga-
ses, que é de um setor onde há competição 
internacional e vem de um país sem um sis-
tema nacional de controle das emissões, teria 
que apresentar créditos de carbono corres-
pondentes ao teor das emissões implicadas 
na sua produção para entrar no mercado dos 
EUA”, explica Steve Schwartzman, diretor de 
Política Florestal Tropical do Fundo de Defesa 
Ambiental em Washington, D.C. 

Ele admite a possibilidade de um acordo 
bilateral entre os EUA e o Brasil nesse campo. 
“Supondo a implementação da Lei Waxman-
Markey (que estabelece a poluidores uma li-
cença para poluir, que poderia ser recebida ou 
comprada, mas que não excedesse uma taxa 
pré-determinada) nos EUA e cumprimento 
da meta que o governo brasileiro já assu-
miu, isso possibilitaria maiores reduções to-
tais das emissões, com menor custo, e ainda 
propiciaria uma indústria nova de carbono 
florestal no Brasil, com um valor entre US$ 8 
bilhões e US$ 18 bilhões por ano”, analisa. Por 
outro lado, ele não nega que avançar nessa 
pauta não é tarefa fácil e tampouco simples. 
“Surgem temas que não teriam nenhum 
cabimento, como as tarifas sobre o etanol 
brasileiro.” Mais uma vez, os dois parceiros 
precisam e devem se acertar, independente-
mente dos ocupantes dos cargos eletivos a 
serem definidos nesse segundo semestre. Os 
caminhos estão ai, só resta saber quem será o 
primeiro a trilhá-lo. ‘‘
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Conselhos  Entrevista Zhang Jianhua

Opresidente do Banco da China no 
Brasil, Zhang Jianhua, tem tido uma 

agenda corrida desde julho do ano passado, 
quando a instituição instalou seu primeiro 
escritório no Brasil. Porta de entrada na Amé-
rica Latina, a sede brasileira tem como missão 
ampliar as relações bilaterais entre os dois 
países e fornecer recursos para as empresas 
chinesas que pretendem ingressar no merca-
do brasileiro e para as companhias brasileiras 
com negócios no país asiático. 
O Banco da China é uma instituição podero-
sa no setor financeiro mundial: tém ativos de 
US$ 1 trilhão e possui 600 escritórios em 27 
países. A meta em 2010 para o Brasil é refor-
çar visitas corporativas e angariar 50 clientes. 
No ano, os empréstimos ficarão entre US$ 50 
milhões e US$ 100 milhões. Em 2011, deverão 
chegar de US$ 100 milhões a US$ 500 milhões.

Desde 2009, a China superou EUA e Argentina 
e se converteu no maior parceiro comercial do 
Brasil. Entre janeiro e abril desse ano, a corren-
te de comercio entre brasileiros e chineses so-
mou US$ 14,1 bilhões. As perspectivas para os 
próximos anos são promissoras. “O Brasil foi 
um dos países que mais cedo saíram da crise 
e deve crescer 7% nesse ano. É rico em recursos 
naturais e sediará a Copa do Mundo em 2014 
e as Olimpíadas, em 2016, o que abre muitas 
oportunidades”, afirma Jianhua, que está há 
dois anos no Brasil. O executivo concedeu en-
trevista à Conselhos, após ter participado do 
“II Seminário Brasil-China”, organizado, em 
24 de junho, pelo Conselho de Relações Inter-
nacionais da Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(Fecomercio), presidido por Mario Marconini. 
Seguem os principais trechos.

O banqueiro do 
parceiro preferencial
Presidente do Banco da China no Brasil explica a operação do 
gigante no mercado brasileiro e quais são as oportunidades  
de investimento que já despontam  Por: Roberto Rockmann
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Conselhos – O Banco da China no Brasil 
completou um ano de vida em julho. Como 
está o desenvolvimento do negócio? 

Zhang Jianhua – De julho de 2009 até 
o fim do primeiro trimestre de 2010, de-
mos o primeiro passo do nosso plano de 
negócios, buscando conhecer a legislação 
e o mercado, para podermos entender 
melhor o mercado e os riscos. Não fize-
mos grandes negócios nesse início. No 
segundo trimestre deste ano, iniciamos a 
segunda fase do nosso plano de desenvol-
vimento, reforçando as visitas a empresas 
brasileiras e chinesas, explicando nossa 
missão, valores e mostrando por que te-
mos ferramentas competitivas e quais 
as nossas vantagens. Por exemplo, temos 
serviços que facilitam o pagamento di-
reto a empresas na China. Esse serviço, 
quando é feito por bancos internacionais, 
passa por três ou quatro agentes. Se fei-
to por nós, terá um ou dois agentes, sim-
plificando a operação e reduzindo seus 
custos. A maioria das empresas chinesas 
com interesses em exportar, importar ou 
investir no Brasil é cliente do nosso ban-
co, o que facilita o contato. Já as empresas 
brasileiras não têm um conhecimento 
profundo do mercado chinês e podemos 
oferecer essa vantagem.

Conselhos – Como é a estrutura do banco 
no Brasil? Quantos clientes vocês têm?

Jianhua – O Banco da China não é ape-
nas um banco comercial. Tem uma rede 
de serviços internacionais com serviços 
de investimentos e seguros aos clientes. 
É hoje o banco mais internacionalizado 
da China. Atualmente, temos 27 funcio-
nários no Brasil, sendo que sete são chi-

neses e 20 são brasileiros, mas esse nú-
mero deverá crescer nesse ano. Já tenho 
entrevistado candidatos a novas posições. 
É preciso frisar que não estamos buscan-
do clientes agressivamente e que temos 
adotado uma postura conservadora. Nes-
se início, focamos em poucas atividades 
para conhecer o mercado e as leis brasi-
leiras, mas, a partir do segundo semestre, 
ampliaremos a nossa atuação, principal-
mente na área de importação e exporta-
ção. Temos hoje pouco mais de 20 gran-
des empresas chinesas e brasileiras como 
clientes dos mais diversos setores, como 
telecomunicações, mineração, automo-
bilístico. Nossa meta é de que possamos 
chegar ao fim do ano com 50 clientes. Es-
tamos iniciando contatos, fazendo visitas 
e iremos investir mais em propaganda. 
Na área de comércio exterior, tanto em 
exportações e importações, podemos 
crescer mais.

Conselhos – Quando houve o anúncio de 
que o Banco da China iria abrir seu escri-
tório no Brasil, em 2008, noticiou-se que o 
braço brasileiro poderia ter US$ 10 bilhões 
para financiar operações aqui. Qual é o nú-
mero com que o banco trabalha?

Jianhua – Não sei de onde esse núme-
ro saiu, mas ele não existe. Nós somos 
pequenos. Nossa operação começou há 
pouco tempo, temos um único escritório, 
pouco mais de 20 clientes. E passamos 
esse início de negócios estudando o mer-
cado, buscando conhecê-lo mais. Agora, 
iniciamos o segundo passo, procurando 
ser mais conhecidos entre empresas chi-
nesas e brasileiras. Nesse segundo está-
gio, que se iniciou no segundo trimestre 

deste ano e que deverá ir até o fim de 
2010, podemos chegar de US$ 50 milhões 
a US$ 100 milhões em empréstimos. Na 
terceira fase de negócios, prevista para o 
próximo ano e em que iremos oferecer 
serviços múltiplos, podemos chegar entre 
US$ 100 milhões e US$ 500 milhões. 

Conselhos – Ingressar no segmento de va-
rejo bancário é uma opção estudada por 
vocês no Brasil?

Jianhua – Há interesse de participar nes-
se segmento de mercado no Brasil, mas 
isso não é uma alternativa que será tri-
lhada no curto prazo, em um período 
de cinco anos. É bom frisar que estamos 
ainda nas primeiras fases de evolução de 
nosso negócio no Brasil, temos um único 

Em 2010, 
podemos chegar 

de US$ 50 mi  
a US$ 100 mi em 

empréstimos. Na fase 
de negócios prevista 
para o próximo ano e 

em que iremos oferecer 
serviços múltiplos, 

podemos chegar 
entre US$ 100 mi  

e US$ 500 mi.
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escritório. Como poderíamos oferecer ser-
viços a clientes de varejo com essa estru-
tura agora? A primeira fase de desenvol-
vimento do banco tem o foco no mundo 
corporativo, nas pessoas jurídicas e em-
presas. Portanto, o segmento de varejo 
não cabe nessa primeira fase de negócios. 
Para avaliar nosso ingresso no segmen-
to, será preciso analisar muitas coisas e 
isso dependerá de nossa situação quan-
do formos estudar o assunto. Se esse ca-
minho for trilhado no médio prazo, uma 
ideia seria atuar com bancos locais, que 
já têm conhecimento do mercado. Mas é 
bom destacar que ainda não procuramos 
nenhum banco brasileiro para conversar. 
Nem teremos conversas no curto prazo. 
Nosso foco é ampliar as operações atuais.

Conselhos – O Brasil irá sediar a Copa do 
Mundo de Futebol em 2014 e as Olimpíadas 
em 2016. Já houve contato com vocês de 
empresas brasileiras e chinesas para fazer 
negócios?

Jianhua – Esses eventos deverão ter im-
pacto positivo sobre a economia brasilei-
ra nos próximos anos. Já fomos visitados 
por uma empresa de consultoria brasilei-
ra que pretende viajar à China para mos-
trar projetos e possibilidades de patrocí-
nio que poderão existir.

Conselhos – O senhor está otimista com o 
desempenho da economia brasileira para 
esse ano e os próximos?

Jianhua – O Brasil foi um dos países que 
mais cedo saíram da crise do ano passado. 
Nos primeiros três meses desse ano, teve 
um crescimento muito forte. O JP Morgan 
estima crescimento de 7% do Produto In-

terno Bruto (PIB) do Brasil em 2010. O País 
poderá se tornar a quinta maior econo-
mia do mundo já nessa década. Ao sediar 
a Copa do Mundo e a Olimpíada do Rio de 
Janeiro, se tornará uma plataforma mun-
dial de negócios. O Brasil está em forte 
ascensão no cenário internacional. Nossa 
intenção é participar desse crescimento.

Conselhos – As empresas chinesas estão com 
bastante interesse em investir no Brasil? 
Em quais setores?

Jianhua – Há interesse grande, sim. Há 
uma grande complementaridade entre 
as duas economias. O crescimento chi-
nês é dependente de recursos naturais, 
e o Brasil tem abundância desses recur-
sos. A China já se tornou o maior parceiro 
comercial do Brasil. As áreas preferidas 
pelos investidores chineses são minera-
ção, telecomunicações, agronegócios e in-
fraestrutura. O Brasil sediará a Copa e as 
Olimpíadas e isso poderá fazer com que 
muitos projetos para melhorar a infraes-
trutura do País saiam do papel. Por exem-
plo, empresas chinesas já estão conver-
sando com o governo do Brasil em relação 
ao projeto do Trem de Alta Velocidade que 
interligaria as cidades de São Paulo e Rio 
de Janeiro.

Conselhos – Fusões e aquisições no Brasil 
também estão no radar das empresas chine-
sas? Empresas brasileiras também poderão 
buscar negócios na China?

Jianhua – Existem discussões de empre-
sas nas áreas de agronegócios e de miné-
rio de ferro. No setor agrícola, empresas 
chinesas estão debatendo sobre a com-
pra de terras e de ativos. Em relação às 
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Esse relatório deve ser concluído até o fim 
do terceiro trimestre desse ano. Se o do-
cumento apontar que realmente existe 
viabilidade no negócio, esse assunto será 
levado para ser analisado no Conselho de 
Administração do Banco da China no pri-
meiro semestre do próximo ano.

Conselhos – Ano passado, os governos da 
China e do Brasil discutiram a possibili-
dade de criação de uma moeda única para 
aumentar as relações entre os dois países. 
Quando poderia ser implementado?

Jianhua – Não estou certo de como isso 
possa ser realizado, mas sei que há interes-
se dos dois países em facilitar o comércio 
e reduzir a volatilidade do dólar. No início 
desse ano, o Banco Central da China en-

viou uma missão de funcionários a Bra-
sília para se reunir com o Banco Central 
brasileiro para entender melhor as inten-
ções existentes. Mas implementar um me-
canismo desses é algo que demanda tem-
po e não é para o curto prazo, porque há 
necessidade de ajuste de muitos detalhes.

Conselhos – O mercado financeiro passa 
por momentos de turbulência, que é ali-
mentada pela preocupação em relação à 
sustentabilidade da dívida de alguns países 
europeus. Essa nova crise terá impacto so-
bre a economia chinesa? 

Jianhua – Ao lado dos Estados Unidos, 
a Europa é um dos maiores mercados 
compradores dos produtos fabricados na 
China, respondendo por um volume im-

portante das nossas exportações. Em pa-
ralelo, essa instabilidade tem trazido uma 
desvalorização do euro. Essa crise deverá 
ter um impacto sobre o crescimento chi-
nês, mas não se sabe como e em quanto.

Conselhos – A China tem sido pressionada 
pelos Estados Unidos e Europa a valorizar 
sua moeda. Como o senhor analisa isso?

Jianhua – Esta é uma questão que afeta 
diretamente o desenvolvimento econô-
mico do país, por isso há de se ter cautela. 
Há muita divergência entre economistas 
sobre como isso afeta a economia mun-
dial. Com a crise na Europa e a desvalo-
rização do euro, o yuan acabou se valo-
rizando nos últimos meses. Esse é um 
assunto muito difícil de ser discutido. 

empresas brasileiras, não sei o que elas 
estão planejando fazer, mas é importante 
frisar que a China é um mercado aberto 
e essa é uma possibilidade que poderá 
ocorrer, com empresas brasileiras fazen-
do investimentos diretos lá.

Conselhos – O senhor disse que empresas 
chinesas estão dispostas a investir em agri-
cultura no Brasil. O Banco da China no 
Brasil está preparado para atuar na área?

Jianhua – Esse é um dos setores que os 
chineses têm mais interesse em investir 
no Brasil. Portanto, temos muito interesse 
em atuar mais diretamente nesse seg-
mento de mercado. Já estamos preparan-
do funcionários para que possamos ter 
um melhor conhecimento dessa área e 
nossa expectativa é de começar a operar 
nesse segmento no último trimestre des-
te ano. Consideramos financiar empresas 
chinesas que planejam comprar terras 
para plantio de tabaco e soja, produtos 
dos quais a China importa grandes volu-
mes todos os anos.

Conselhos – O Brasil foi escolhido como 
porta de entrada do Banco da China na 
América Latina. Outros escritórios pode-
rão ser abertos na região?

Jianhua – Essa alternativa está em estu-
do. O país em que esse escritório poderá 
ser implementado também está em es-
tudo. Não posso revelar qual o principal 
candidato, apenas posso dizer que esse 
país faz fronteira com o Brasil e tem ne-
gócios com empresas chinesas. No mo-
mento, está sendo realizado um estudo 
de viabilidade econômica e comercial 
sobre a implementação do escritório. 

As áreas preferidas 
são mineração, 

telecomunicações, 
agronegócios e 
infraestrutura. 

O Brasil sediará Copa 
e Olimpíadas e isso 
poderá fazer com 

que muitos projetos 
para melhorar o País 

saiam do papel.
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O imposto sobre 
grandes fortunas

Conselhos  Artigo Ives Gandra Martins

ADeputada Luciana Genro levou à Câ-
mara projeto de lei complementar 

objetivando regular o imposto sobre grandes 
fortunas, aprovado pela Comissão de Cons-
tituição e Justiça daquela Casa. Tenho sérias 
dúvidas sobre sua constitucionalidade e a uti-
lidade da tributação que se pretende instituir.

Se analisarmos a experiência internacio-
nal e o direito comparado, verificaremos que, 
em nenhum país do mundo, o tributo teve o 
efeito confiscatório como o apresentado pela 
parlamentar. Rogério Gandra Martins e So-
raya Locatelli, no livro Tributos no Brasil: Auge, 
Declínio e Reforma, mostram que a maioria 
dos países que o adotaram, abandonaram-no 
pela pouca efetividade de arrecadação, pela 
dificuldade em definir os patrimônios atingí-
veis e pela fuga de poupança e investimentos.

Na Alemanha, o imposto foi introduzido 
como suplementar sobre a renda e declara-
do inconstitucional em 1995, considerado 
confiscatório. Os Estados Unidos, Canadá e 
Inglaterra abandonaram a ideia de implantá-
lo. Na Itália, o tributo foi instituído em 1946 

mas dele se desistiu em 1973/74, rejeitado 
pelo Parlamento. No Japão, institucionaliza-
do em 1950, foi retirado do sistema em 1953. 
Na Espanha, Zapateiro baseou sua campanha 
na supressão do imposto, rejeitado por 59% 
da sociedade. Na Suíça, um paraíso fiscal, é o 
imposto mais antigo (1% no máximo sobre o 
patrimônio), sendo cobrado pelos cantões.

Os poucos países que adotam o imposto  
estabeleceram alíquotas baixas: Finlândia, 
máximo 0,9%; Islândia, máximo 0,6%; Luxem-
burgo, 0,5%; Noruega, de 0,9% a 1,1%; e, Suécia, 
1,5%.Nesses países, a qualidade dos serviços 
públicos é de tal nível que o cidadão não tem 
que se preocupar com nada: aposentadoria, 
saúde, educação etc. O Estado de tudo cuida.

Ora, no projeto da deputada gaúcha – que 
não nega ser favorável ao fortalecimento do 
Estado e não da livre iniciativa –, as deduções 
são praticamente nenhumas, a alíquota míni-
ma é de 1% para quem tiver bens superiores 
a R$ 2 milhões e até 5% para quem tiver bens 
superiores a R$ 50 milhões. Não há parâmetro 
no mundo para alíquotas tão elevadas!

Tal como na Alemanha, tributo com esse 
perfil, se chegar a ser instituído, também será 
considerado confiscatório no Brasil; isto por-
que depois de o patrimônio do cidadão ter 
sofrido a incidência de quase uma centena de 
tributos, direta ou indiretamente, e dos 12 im-
postos federais, estaduais e municipais, terá 
ainda uma diminuição anual de 1% a 5%.

Tributação desse teor propiciará que, em 
menos de 20 anos, os empresários nacionais 
tenham passado todo o seu patrimônio para 
o Estado. Um empresário que tenha uma em-
presa no valor de R$ 1 bilhão terá que entregar 
R$ 50 milhões por ano para o Estado, em ações 
ou vendê-las para obter os recursos para en-
tregá-los ao governo.

Ora, o artigo 150, inciso IV, da Lei Suprema 
está assim redigido: “Sem prejuízo de outras 
garantias asseguradas ao contribuinte, é ve-
dado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: ..... IV - utilizar tributo com 
efeito de confisco”.

Nada se enquadra tanto na vedação do 
dispositivo constitucional quanto este impos-
to. Lembre-se que dois impostos já incidem 
sobre o patrimônio de forma direta (IPTU e 
IPVA – imóveis e carros) e dois outros indireta-
mente (transmissões não onerosas e imobili-
árias onerosas).

O aspecto mais curioso, todavia, é que o 
patrimônio a ser confiscado, no nível das alí-
quotas previstas, é o patrimônio já profunda-
mente desfalcado pela série de tributos que 
levam a carga tributária do Brasil (tributos e 
penalidades) a mais de 37% do PIB!

Uma tal exigência não poderá deixar de 
ser considerada inconstitucional por ferir o 
inciso IV do artigo 150 da Constituição, pois 
o efeito confisco é inequívoco, com profunda 
descapitalização do empresariado nacional.

Uma segunda inconstitucionalidade é 
evidente. A Constituição impõe princípios e 
normas que devem parametrar a produção 
da legislação infraconstitucional.

O imposto que consta da previsão consti-
tucional não é um imposto sobre solidarieda-
de. Não é um imposto sobre “riqueza”, que é 
menor que “fortuna”. É um imposto em que 
adjetivação tem particular relevância, vale di-
zer, é um imposto sobre GRANDES fortunas.

Ora, considerar que um cidadão que te-
nha um imóvel de R$ 2 milhões, seja detentor 
de GRANDE FORTUNA, é ou ser um analfabeto, 
que deveria estudar de novo o seu idioma, ou 
um profundo desrespeitador da Lei Suprema, 
reconhecendo que, ao arrepio do que prevê a 
Constituição – imposto sobre grandes fortu-
nas –, a intenção é criar um imposto que atin-
girá toda a classe média, além das grandes 
fortunas. Como a Constituição tem primado 
sobre todas as leis complementares e ordiná-
rias, à evidência, o projeto que tributa valores 
que não são fortunas, nem grandes fortunas, 
é de manifesta inconstitucionalidade.

Resta um último aspecto. Na justificação 
de motivos, diz o relator na CCJ que, de rigor, 
não é um imposto sobre grandes fortunas, 
mas complementar da renda. Ora, para ser 
um imposto complementar de renda deveria 
pressupor um acréscimo patrimonial (art. 43 
do CTN) e não o patrimônio estático, no que 
resulta numa terceira, aguda, inconstitucio-
nalidade, além da ilegalidade. 

Espero que o projeto seja rejeitado pelo 
Congresso, mas, se não o for, dificilmente pas-
sará pelo Controle Concentrado de constitu-
cionalidade da Suprema Corte. 

Ives Gandra Martins é presidente do Conselho 
Superior de Direito da Fecomercio
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Investimentos 
sociais estrangeiros 
mais distantes

Ativismo global e estabilização política e 
econômica do Brasil geram reavaliação de 
apoiadores externos. Quem deve suprir essa 
debandada?  Por: aureliano Biancarelli
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Os poucos levantamentos sobre a saú-
de econômica das organizações não-

governamentais (ONGs) brasileiras mostram 
que há uma significativa retirada da coo-
peração internacional e um estreitamento 
do foco daquelas que permanecem. Com a 
economia e a democracia estabilizadas, e po-
sicionando-se cada vez com maior ativismo 
na arena global em defesa de seus interes-
ses, o Brasil começa a deixar de ser alvo das 
atenções e do dinheiro da cooperação inter-
nacional que se volta agora para países mais 
pobres, da África e da Ásia. A iniciativa priva-
da e os recursos de governo tendem a cobrir 
uma parte dessa fuga, mas com “significati-
vo risco” para a democracia, dizem especia-
listas nesse campo. Enquanto a cooperação 
internacional investe em questões mais con-
flituosas, como direitos humanos, direito das 
minorias, ocupação da terra, transparência, 
corrupção e governança, o dinheiro privado 
e governamental vem carimbado para ações 
que se concentram em saúde, educação, 
crianças, jovens e educadores. Em muitos 
casos, se destinam apenas a melhorar a ima-
gem do financiador, o que levanta a questão 
de qual deve ser o papel efetivo da iniciativa 
privada do País no campo social e, portanto, 
da sustentabilidade.

“Está ocorrendo uma crise profunda, si-
lenciosa e perversa, colocando a democracia 
em jogo. Atores que historicamente contri-
buíram para o fortalecimento da democracia 
no Brasil estão sendo fragilizados e organiza-
ções que trabalham com temas que não in-
teressam às empresas e aos governos estão 
fechando”, diz Damien Hazard, economista 
e um dos diretores executivos da Associação 
Brasileira de ONGs (Abong). Pesquisa feita 
pela instituição demonstra que mais de 90% 

dos seus associados tiveram uma redução 
da ajuda externa no período de 2004 a 2008. 
“Estamos assistindo ao fim de uma era”, sin-
tetiza Hazard.

“O terceiro setor está vivendo hoje uma 
crise importante, especialmente aquelas 
ONGs que trabalham sob o guarda-chuva 
dos chamados direitos humanos”, diz Fer-
nando Rossetti, secretário-geral do Grupo 
de Institutos, Fundações e Empresas (Gife). A 
proposta do Gife, formado por 125 associados 
que este ano desembolsam R$ 2 bilhões nes-
sas ações, é contribuir para que as empresas 
associadas troquem experiências e invistam 
seu dinheiro nas melhores ações sociais. 

Como as Pessoas Jurídicas investem em 
temas que interessam a elas, restringindo 
o papel das ações sociais, o Gife vê uma saí-
da na criação de fundações familiares – que 
vêm aumentando muito no Brasil e que po-
dem assumir causas independentes – e de 
fundos participativos independentes, que 
não têm um dono e por isso podem investir 
em causas menos consensuais.

A médica Maria Eugênia Lemos Fernan-
des, coordenadora geral da Associação Saú-
de da Família, uma ONG que concentra seu 
trabalho em programas de parceria com o 
governo, confirma a redução de parceiros 
internacionais, mas diz que projetos da ini-
ciativa privada que disfarçam interesses de 
marketing – que são muitos – são recusados. 
Fundada em 1992, a Associação já teve apoio 
da Agência Norte Americana para o Desen-
volvimento Internacional, das Fundações 
Ford, Elton John e Levi Strauss, entre outras.

“Até o final dos anos 1990, 90% dos nos-
sos recursos eram internacionais. Agora, es-
tamos invertendo, e 90% já são nacionais”, 
diz Maria Eugênia. “A maioria dos projetos 

Fernando Rossetti, secretário-geral do Gife

que temos são convênios com o poder pú-
blico, programas que nós implementamos 
diretamente. O setor privado ainda não tem 
contribuído como gostaríamos.”

No conjunto, a Associação administra em 
torno de R$ 250 milhões por ano e o convênio 
mais importante é com o “Programa Saúde 
da Família”, onde emprega cerca de 2 mil 
funcionários. Para a médica, a infraestrutu-
ra das instituições é o ponto frágil de muitas 
ONGs, que sabem fazer bem o trabalho de 
campo, mas não são capazes de prestar con-
ta disso. “Muitos projetos sérios estão sendo 
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paralisados por falta de apoio privado, outros 
porque não conseguem ou não são capazes 
de atender a tantas exigências burocráticas.” 
Na opinião dela, o setor privado nacional po-
deria contratar serviços das ONGs para sua 
área de responsabilidade social e ver, in loco, 
no campo, como as pessoas trabalham e o 
que elas necessitam.

Cerca de 70% dos US$ 500 mil que o Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública, prin-
cipal ONG brasileira a acompanhar a área, 
movimenta por ano vem de três instituições 
internacionais. Os outros 30% são advindos 
principalmente de recursos públicos.

“Agora que já temos credibilidade, nossa 
opção estratégica é fazer com que 70% ve-
nham de parcerias privadas nacionais”, diz 
Renato Sérgio Lima, secretário-geral do Fó-
rum, organização criada em 2006. Os 30% 
locais estão concentrados em agências de fo-
mento e governo. Uma única empresa priva-
da, a CPFL, está associada nas proposições do 
Fórum. A proposta da organização é gradual-
mente subir a porcentagem de apoio priva-
do nacional, reduzindo para a casa de 30% a 
dependência de recursos externos. Para isso, 
tem se atuado poara sensibilizar empresá-
rios sobre o tema segurança pública.

Dados de diferentes pesquisas mostram 
que as transferências do governo para as or-
ganizações do terceiro setor chegam em al-
guns países a 80% da receita dessas entida-
des, com uma média de 50%. Nessas nações, 
a contribuição do setor privado e das famí-
lias fica em torno de 15%, o que significa 35% 
de geração de renda própria. No caso brasi-
leiro, as transferências de governo, do setor 
privado e das famílias não passam de 35%. O 
restante são recursos gerados por iniciativa 
da própria organização.

Fuga de estrangeiros

Um levantamento feito pela Abong ilus-
tra a redução do financiamento por parte de 
entidades internacionais. Entre 2004 e 2008, 
92% das organizações filiadas à Associação 
Brasileira de ONGs tiveram um corte de mais 
de 30% nos seus orçamentos. Em 43% delas, 
a redução foi superior a 50%. No conjunto 
dessas entidades, quase 80% de suas recei-
tas vinham da cooperação internacional. A 
Abong representa cerca de 300 organizações 
não-governamentais num universo de qua-
se 300 mil entidades do terceiro setor de to-
dos os tamanhos e feitios. Suas associadas, 
95% delas criadas antes de 2001, são repre-
sentativas do que se faz de mais significativo 
no Brasil dentro da sociedade civil, especial-
mente em temas menos consensuais, como 
direitos humanos, ocupação de terras, direi-
tos de minorias, transparência e governança. 
“A cooperação internacional esquece que o 
Brasil, embora emergente, é um país muito 
desigual”, opina Hazard.

A organizações não-governamentais se 
queixam de que os recursos públicos e pri-
vados, além de insuficientes, não cobrem 
despesas institucionais, o que vem provo-
cando redução no número de funcionários 
administrativos, enfraquecendo a capacida-
de de captação. Outra dificuldade é o longo 
tempo para a aprovação de um projeto. Além 
do fato de estar em crescimento o número 
de empresas que utilizam suas marcas em 
projetos sociais limitados a temas menos 
polêmicos e restritos a sua área de atuação.

Rubens Naves, do Escritório Associados 
de Advocacia e ex-presidente da Fundação 
Abrinq pelos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (2002/6), observa que há uma ten-

dência de “expansão das parcerias no plano 
nacional” quando se trata de áreas como 
fomento a cultura, às ciências e tecnologia, 
saúde, combate à pobreza e outras, sob a 
qualificação jurídica de “OSCIP ou OS”. “As 
entidades beneficentes tendem a buscar 
maior profissionalização e nessa direção 
serão fortalecidas e obterão apoio da cida-
dania”, afirma. “Já as ONGs que atuam no 
universo político tendem ao enfraquecimen-
to, salvo aquelas ligadas aos movimentos in-
ternacionais das causas ambientais e direi-
tos humanos.” Segundo ele – cujo escritório 
atende mais de 70 instituições da sociedade 
civil –, “existe necessidade de financiamen-
to público para subsidiar ações de entidade 
da sociedade civil voltadas para implemen-
tação dos direitos fundamentais”, mas “há 
um preconceito em relação à atuação de or-
ganizações com finalidades exclusivamente 
políticas”. No entendimento dele, não faltam 
recursos da iniciativa privada para o terceiro 
setor, mas falta uma decisão política.

Naves cita uma pesquisa realizada com 
apoio do Instituto Fonte envolvendo uma 
amostra de 41 organizações de cooperação 
internacional – não abrangendo órgãos liga-
dos à esfera pública. Na pesquisa se observa 
uma “queda de recursos a serem aportados 
previstos para o Brasil, apontando um declí-
nio significativo em 2010, contrastando com 
o aumento verificado em 2007/8 e 2008/9”. 
Os motivos apontados são a crise econômica  
de 2008 e 2009, mudança de prioridade de 
regiões do globo (África em especial) e mu-
dança de estratégia da organização. 

Lima, do Fórum de Segurança Pública, ob-
serva que as “instituições mais profissionali-
zadas, com melhor gestão, com capacidade de 
geração de indicadores e de cumprimento de 

Advogado Rubens Naves, ex-presidente da Abrinq
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metas”, terão maior espaço de sobrevivência. 
As mais eficazes e profissionais já estão sen-
do vistas como parceiras na implementação 
de ações em outros países. “São nações com 
grandes deficiências estruturais, por isso pre-
cisam do dinheiro das instituições interna-
cionais e a expertise das organizações brasi-
leiras na implementação de projetos.” Ele cita 
como exemplo a associação Viva Rio, que hoje 
é uma das maiores instituições em atividade 
no Haiti, numa lógica de cooperação Sul-Sul. 
“Nós já atingimos um patamar onde pode-
mos ensinar, não só aprender”, pondera. 

Segundo Rossetti, o Gife está construindo 
uma estratégia para os próximos dez anos 
levando em consideração a complementa-
ção do dinheiro que vinha de fora. Uma delas 
são as fundações familiares, “que carregam 
o sobrenome da família e não necessaria-
mente a marca e os interesses da empresa, 
por isso agem com mais autonomia”, explica. 

“Enquanto a empresa e as fundações empre-
sariais pensam no seu relacionamento com 
o cliente como um negócio, as fundações 
familiares podem se dedicar a causas mais 
conflituosas, desatreladas dos negócios. E 
como o País está vivendo um momento de 
desenvolvimento econômico muito rápido, 
estamos prevendo um boom de fundações 
familiares nos próximos cinco anos.” 

Outra tendência, ainda pouco segui-
da no Brasil, são os fundos independentes 
onde pessoas físicas ou jurídicas colocam 
seu dinheiro para lidarem com determina-
das causas, dinheiro que será repassado a 
ONGs. Rossetti cita o Fundo Brasil de Direitos 
Humanos, no qual a Fundação Ford e outros 
empresários puseram dinheiro, e o Fundo 
Elas, para tratar questões de gênero. Para 
isso, o Gife defende uma reforma tributária 
que possa incentivar pessoas a colocarem 
parte do seu próprio dinheiro em fundos. 

De seu lado, a Abong reivindica uma le-
gislação adequada às ONGs, que seja demo-
crática e transparente. Segundo Damien Ha-
zard, “para as ONGs concorrerem ao dinheiro 
público têm de entrar na mesma lógica de 
mercado”. Outro problema é o conceito de 
interesse público, muitas vezes confundido 
com interesse governamental. “A atual legis-
lação favorece o desvio de dinheiro por parte 
de governantes que criam entidades fictícias 
para receber esses recursos públicos”, analisa.

Prioridade ao Brasil

Duas organizações internacionais de 
peso e com escritórios no Brasil, a Fundação 
Konrad Adenauer e a Fundação Ford, afir-
mam que não há retirada de dinheiro do 
Brasil para investimentos em países mais 

pobres. Por ser uma instituição de coopera-
ção em temas políticos e econômicos, o inte-
resse e o engajamento no Brasil é crescente, 
afirma Peter Fischer-Bollin, representante da 
Fundação Adenauer no País. Já a cooperação 
bilateral da Alemanha enquanto governo 
vem se dirigindo a países mais pobres e con-
centrando em poucos temas, como energia e 
meio ambiente, diz o representante. A Fun-
dação Adenauer tem um orçamento de Є 120 
milhões para os projetos que coordena em 
mais de 120 países.

A Fundação Ford, que há 49 anos tem 
escritório no País, teve uma redução de um 
pico de US$ 19 milhões anuais para a média 
de US$ 15 milhões em recursos para o Brasil, 
por conta da crise econômica, diz Ana Toni, 
representante geral da Fundação no territó-
rio brasileiro. Segundo ela, não está havendo 
uma saída de recursos, mas uma mudança 
de portfólio, com o deslocamento para regi-
ões mais esquecidas como o Norte e o Cen-
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tro-Oeste. Ela entende que os recursos para 
essas áreas, que antes eram insignificantes, 
já representam 20% do total e a intenção é 
subir para 25% ou 30%.

A proposta da Fundação Ford desde que 
começou no Brasil vem sendo a consolidação 
da democracia. Hoje, a instituição trabalha 
especialmente com direitos humanos, uso da 
terra por grupos desfavorecidos, como qui-
lombolas, indígenas, e relações raciais. Além 
de “duas áreas que passaram a receber aten-
ção especial nos últimos anos: a democratiza-
ção da Justiça e transparência do Judiciário, e 
a mídia, com enfoque na liberdade de expres-
são e regulamentação”, relata Ana Toni.

Diante de todas essas considerações, um 
novo cenário começa a despontar no campo 
dos investimentos sociais no País. Nesse rear-
ranjo, além da participação do governo, é pos-
sível especular que a iniciativa privada tenha 
um outro papel a desempenhar. Qual, só o 
tempo e a estratégia empresarial vão dizer. 

Renato Sérgio de Lima
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Lições vindas do 
Golfo do México 
O que o episódio de vazamento de petróleo 
nos Estados Unidos, o maior desastre 
ecológico da história norte-americana, pode 
ensinar ao Brasil prestes a explorar o pré-sal?  
Por: Eugênio Melloni
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Maior desastre ecológico dos Esta-
dos Unidos, o vazamento contínuo 

de petróleo causado pela explosão da pla-
taforma de exploração Deepwater Horizon, 
pertencente à British Petroleum (BP), em 20 
de abril, no Golfo do México, tem provocado 
efeitos que transcendem as 11 mortes causa-
das pelo acidente e os gigantescos danos am-
bientais e econômicos já computados. A maré 
negra formada pelo óleo do poço Macondo, si-
tuado a 1,5 mil metros de profundidade, trou-
xe consigo, como efeito colateral, um abalo na 
confiança da capacidade de as empresas de 
petróleo operarem com segurança, em águas 
profundas, motivando questionamentos so-
bre eficácia de procedimentos e práticas da 
exploração de petróleo nessas áreas, tidas 
como a nova fronteira da produção do bem. 

No Brasil, às vésperas do início do traba-
lho de exploração na camada de pré-sal, a 
situação não é diferente. Para ter acesso às 
reservas de bilhões de barris contidas no pré-
sal, que deverão alçar o Brasil à condição de 
quinto maior produtor de petróleo até 2020, 
a Petrobras e outras empresas que conquista-
rem o direito à exploração e produção terão 
de perfurar a profundidades que vão até 7 mil 
metros. Especialistas brasileiros alertam que 
já foi comprovado, pela experiência do setor 
em todo o mundo, que o aumento da taxa de 
falha dos componentes dos equipamentos de 
segurança dos poços é diretamente propor-
cional ao aumento da profundidade de sua 
instalação. Por conta disso, o vazamento ocor-
rido no Golfo do México já motivou, no País, 
o início de uma revisão de procedimentos e 
normas relacionadas à segurança da opera-
ção de plataformas na exploração offshore, 
encabeçado pelo Ministério do Meio Ambien-
te (MMA) e com a participação de represen-

Adriano Pires, consultor do CBIE
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tantes do setor de petróleo – inclusive da pró-
pria BP, que conta com posições de exploração 
e produção em águas brasileiras.

O acidente provocou desdobramentos 
que lembram um enredo de filme-catástrofe. 
A explosão causou um vazamento ininterrup-
to que atingiu a marca de 150 mil litros por 
dia, formando uma mancha de petróleo que 
se estendeu por mais de 6 mil quilômetros 
quadrados. Todas as tentativas realizadas até 
o início de julho para conter o vazamento fra-
cassaram – e algumas iniciativas adotadas, 
como a de queimar o petróleo que vazou e 
o uso de dispersantes químicos, foram cri-
ticadas por supostamente proporcionarem 
um estrago maior ao meio ambiente do que 
a presença do óleo no mar. A maré negra for-
mada pelo vazamento chegou à costa dos Es-
tados da Louisiana, Alabama e Flórida, provo-
cando prejuízos de bilhões de dólares para a 
pesca e o turismo. 

Fustigado pelo episódio, o governo de 
Barack Obama procurou reagir. Identificou 
falhas na regulação do setor de petróleo e de-
mitiu funcionários. Apertou o torniquete em 
torno da BP, exigindo da empresa a constitui-
ção de um fundo de US$ 20 bilhões para con-
ter o impacto negativo causado pelo episódio. 
Instalada no centro do furacão, a BP também 
está sofrendo efeitos nefastos do problema: 
estima-se que a erosão provocada pelo vaza-
mento no valor das suas ações na Bolsa de 
Nova York tenha atingido, em junho, um mon-
tante superior a US$ 100 milhões – os papéis 
da empresa, que valiam US$ 60,48 em 20 de 
abril, data do acidente, haviam despencado 
para perto de US$ 27 em junho. 

Obama também decretou, em abril, uma 
moratória na exploração e produção de petró-
leo em águas profundas no Golfo do México 

que paralisará, por sete meses, a atividade 
de plataformas em águas profundas, até que 
se tenha um entendimento sobre as causas 
que levaram ao acidente. A Noruega seguiu o 
mesmo caminho, também anunciando a sus-
pensão de exploração em águas profundas. 

Mais de três meses depois do início do va-
zamento, e com o óleo bruto ainda jorrando 
em quantidades assustadoras, as causas do 
acidente na plataforma permaneciam des-
conhecidas. E a expectativa é de que o vaza-
mento cesse somente em agosto, se vingar a 
estratégia de esgotar o fluxo do petróleo no 
poço Macondo por meio da perfuração de 
outro poço sobre a mesma jazida.  Para espe-
cialistas brasileiros, a forma como ocorreu o 
acidente evidenciou que o “blowout preventer 
(BOP)”, considerado o principal equipamento 
de segurança na exploração e produção, que 
poderia fechar o poço devido ao vazamento, 
não funcionou. Também ficou evidente para 
os mesmos técnicos, diante dos fracassos 
ocorridos na tentativa de debelar o vazamen-
to, que indústria do petróleo não está prepa-
rada para atuar em um acidente destas pro-
porções, em águas com tal profundidade.  

E o Brasil, como fica nesse cenário? A ex-
pectativa é a de que a Petrobras poderá até 
mesmo ser beneficiada, indiretamente, pela 
moratória na exploração e produção de petró-
leo nos EUA e na Noruega. Isso porque, com 
a paralisação das atividades, equipamentos 
como as sondas de perfuração, que vinham 
sendo disputadas ferrenhamente pelas em-
presas de petróleo, acabaram sobrando no 
Golfo do México. Para o médio e longo pra-
zo, contudo, as implicações poderão ser mais 
profundas. “O aumento da profundidade im-
plica, em geral, maiores riscos na operação”, 
informa Segen Estefen, diretor de Tecnologia 
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e Inovação do Instituto Alberto Luiz Coimbra 
de Pós-Graduação e Pesquisa de Engenharia 
(Coppe), da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ). Segundo ele, estudos realiza-
dos pela Coppe e respaldados por dados que 
constam de relatórios técnicos internacionais 
mostram uma relação entre maior taxa de fa-
lha dos componentes do BOP e o aumento da 
profundidade de instalação.

“Esse indicativo recomenda a avaliação 
dos níveis de confiabilidade das diferentes 
configurações de BOPs em operação e o con-
sequente estabelecimento de critério para 
definir a configuração associada ao mesmo 
grau de confiabilidade para BOPs operando 
em águas profundas”, afirma Estefen.

Para Jose Goldemberg, presidente do Con-
selho de Estudos Ambientais da Federação do 
Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Esta-
do de São Paulo (Fecomercio) e professor do 
Instituto de Eletrotécnica e Energia (IEE) da 
USP, “o acidente no Golfo do México chamou 
a atenção para os problemas técnicos e am-
bientais novos criados pelas perfurações a 
grande profundidade. É evidente que o licen-
ciamento para novas perfurações vai sofrer 
grandes modificações nos Estados Unidos e 
em outros países”. Ele acrescenta que “a le-
gislação brasileira vai ter que ser adaptada às 
novas condições e isto tem prioridade sobre 
distribuição de royalties. Além disso, seguros 
que cubram possíveis danos ambientais de-
vem ser incluídos na legislação”.

Colega de Goldemberg no IEE/USP e ex-di-
retor de Gás e Energia da Petrobras, Ildo Sauer 
acredita que o episódio do vazamento no Gol-
fo do México resultará em um aumento das 
exigências em relação à segurança das ativi-
dades de exploração e produção de petróleo 
e gás natural em águas profundas em todo o 

mundo.  “Creio que, entre as novas exigências, 
estará a obrigatoriedade de que os projetos 
sejam acompanhados, por exemplo, de aná-
lises probabilísticas de riscos, como já ocorre, 
por exemplo, no setor nuclear”, estima. Sauer 
acrescenta que “na área nuclear se criou uma 
cultura de garantia da qualidade, na qual 
todo projeto conta com uma verificação in-
dependente como forma de assegurar a sua 
segurança”. O professor considera que esse 
maior cuidado com os projetos do segmento 
de petróleo e gás “apresentará um custo, que 
poderá, contudo, ser absorvido pelo setor”. 

Nenhuma tecnologia apresenta seguran-
ça absoluta, destaca o especialista, lembran-
do que as operações de exploração e produ-
ção em águas profundas no Golfo do México 
ocorrem em ambiente bastante agressivo. Ele 
ressalta ainda que a Petrobras já passou por 
“batismos de fogo”, no que se refere a grandes 
acidentes, citando como exemplo o afunda-
mento da Plataforma P-36 e o derramamento 
de óleo na Baía de Guanabara, o que contri-
buiu para que a estatal reforçasse a sua rede 
de procedimentos de segurança, reduzindo o 
risco de novos sinistros. “A trajetória de aci-
dentes ocorridos com a Petrobras acabou por 
qualificar a empresa nessa questão, diferen-
ciando-a em relação às demais”, diz o ex-dire-
tor da estatal. Em entrevista coletiva realizada 
em junho, o presidente da Petrobras, José Sér-
gio Gabrielli, afirmou que “os dados já conhe-
cidos indicam que foram realizados alguns 
procedimentos com padrões não adequados 
para aquela atividade na região”. Gabrielli 
acrescentou que procedimentos e disciplina 
operacional precisam ser reforçados.

Adriano Pires, consultor do Centro Brasi-
leiro de Infraestrutura (CBIE), considera que 
há um pouco de “nacionalismo” na tese de 

que a Petrobras apresenta um preparo maior 
do que as demais empresas, no que se refere 
a procedimentos de segurança na exploração 
e produção. Para ele, a expectativa é de que, se 
o Brasil seguir a tendência do mercado inter-
nacional, terá mesmo de tornar mais rígidas 
as regras para a atuação da Petrobras e de ou-
tras companhias em águas profundas. “Isso 
poderia proporcionar mais dificuldades ao 
processo de licenciamento e, com isso, atrasar 
o cronograma do pré-sal”, prevê. Na mesma 
linha, Goldemberg acredita que as revisões 
nas normas do licenciamento “vão adiar con-
sideravelmente o cronograma de abertura de 
novos poços também no Brasil”. 

De acordo com Haroldo Lima, diretor-ge-
ral da Agência Nacional do Petróleo (ANP), a 
agência aguarda o resultado das investiga-
ções sobre as causas do acidente no Golfo do 
México e analisa as informações que solicitou, 
logo após o vazamento, às concessionárias 
que atuam no Brasil, abrangendo os sistemas 
de controle de poços empregados na perfura-
ção offshore. “Somente com informações mais 
detalhadas sobre o acidente e com a análise 
das informações recebidas das empresas é 
que será possível determinar se há necessi-
dade de tornar ainda mais rígidos os critérios 
de segurança operacional adotados no Brasil, 
que são reconhecidos como eficientes”, afir-
ma o agente regulador. “Até o momento, não 
há indicações de que seja necessário alterar 
a Resolução 43/2007 da ANP, que contém as 
regras sobre segurança operacional das pla-
taformas que operam em águas brasileiras 
e é considerada uma das mais completas do 
mundo”, acrescenta.

O episódio envolvendo a BP no Golfo do 
México já mobilizou as empresas petrolíferas 
que atuam no País em torno de discussões 

Haroldo Lima, diretor-geral da ANP
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envolvendo uma revisão de normas e proce-
dimentos de segurança, que está sendo reali-
zada pelo MMA. O Ministério confirmou a dis-
cussão de novas técnicas abrangendo o risco 
e a emergência de ações em atividades de ex-
tração de petróleo, com o objetivo de aprimo-
rar o arcabouço institucional e legal do País 
para lidar melhor com problemas como esse. 
Para contribuir com esse debate, profissionais 
do Ibama foram enviados para acompanhar 
in loco os desdobramentos do caso do vaza-
mento do poço da BP, com o objetivo de colher 
subsídios no que se refere à causalidade do 
acidente e verificação de procedimentos ado-
tados na contenção e de alternativas para so-
lucionar acidentes como esse.

Sauer considera também que a tragédia 
ocorrida no Golfo do México deverá aguçar 
ainda mais discussões mais profundas sobre 
a matriz energética do planeta, ampliando 
as contestações em relação à persistência do 
petróleo como fonte primordial de energia.  
“Mas não há como abrir mão do petróleo, 
seja no sistema capitalista, seja no sistema 
comunista”, adianta. Segundo ele, “o petróleo 
permite, com menos capital e trabalho, uma 
maior apropriação de renda”, destacando que, 
enquanto o custo de extração oscila entre US$ 
7 e US$ 10 o barril, o preço de venda varia en-
tre US$ 60 e US$ 70 o barril. Para ele, as ou-
tras fontes de energia disponíveis oferecem 
limitações que impediriam a sua assimilação 
pelo mundo todo. “Para que o etanol substi-
tua o petróleo, por exemplo, seria necessário 
dobrar a área agricultável no mundo.”

Fica claro que o episódio do Golfo do Méxi-
co acende um sinal amarelo sobre a panaceia 
conferida à exploração do pré-sal brasileiro. 
Precaução, antes de tudo, deve ser o melhor 
termo a nortear o futuro dessa operação. 
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Conselhos  Polis

a Copa do Mundo 
é nossa! E...?
Uma maratona de intervenções para a melhoria da 
infraestrutura das 12 cidades-sede do Brasil impõe metas de 
planejamento jamais antes vistas no País. Menos improviso 
é a tática para vencer esse desafio  Por: Rosangela Capozoli
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Passada a Copa da África e eliminado nas 
quartas de final do torneio, o Brasil tem 

uma nova “partida” pela frente: a organização 
da Copa do Mundo 2014 e uma imensa opor-
tunidade de construir um país mais atraente 
e com ganhos efetivos na oferta e eficiência 
de sua infraestrutura. O grande teste brasilei-
ro já está marcado e não é um simples amis-
toso. Trata-se da Copa das Confederações, em 
2013, evento preparatório para o espetáculo 
futebolístico do ano seguinte. Os desafios são 
imensos, bastando observar que, para abrigar 
a Copa, as 12 cidades-sede terão de realizar 
cerca de 90 grandes obras, com investimentos 
estimados em quase R$ 80 bilhões, tudo para 
manter o pleno funcionamento das capitais e, 
ainda, abrigar os 600 mil turistas esperados.

Dois cenários ainda estão em construção: 
em um deles, o pontapé inicial pode ser um 
lançamento em profundidade, com chan-
ces de gol logo no início. O outro é um recuo 
e uma lentidão nos passes iniciais, falta de 
planejamento e decisões autoritárias que po-
dem levar o Brasil a atrasos e a uma derrota 
já no início. “É uma corrida contra o tempo. 
O Brasil não é um país que se caracterize por 
se preocupar com planejamento, principal-
mente quando se trata de prazo mais longo. 
Pelo contrário, nossa vocação é mais da im-
provisação”, afirma Josef Barat, presidente do 
Conselho de Desenvolvimento das Cidades 
da Federação do Comércio de Bens, Serviços e 
Turismo do Estado de São Paulo (Fecomercio). 
Para que tudo saia como manda o figurino, 
ele defende um maior entrosamento entre os 
três níveis de governo de forma que os proce-
dimentos não emperrem por questões buro-
cráticas. “Muitas decisões relacionadas com 
a infraestrutura, por exemplo, dependem de 
segmentos que estão sob responsabilidades 

de prefeitura ou Estados, e até mesmo do go-
verno federal”, pondera. 

Barat cita como exemplo São Paulo e a 
área de transportes. “Toda coordenação do 
transporte coletivo é feita pela Prefeitura. No 
entanto, as linhas de massa, principalmente o 
transporte sobre trilhos, é de responsabilida-
de do Estado”, salienta. Outro ponto nevrálgi-
co citado por Barat diz respeito aos aeropor-
tos de Congonhas e Cumbica. “Falamos de 
apenas um setor, o de transporte, que envol-
ve toda movimentação de pessoas, chegada, 
embarques, distribuição desses fluxos, coleta. 
Isso tudo está muito interligado e se não hou-
ver uma coordenação poderá ocorrer um pro-
blema enorme.”

No mundo da tecnologia da informação 
também ronda o medo de um possível desas-
tre se tudo não for planejado adequadamente 
e com certa antecipação. “O ponto principal é 
a existência de regulamento de segurança da 
informação, o que não existe hoje no Brasil. 
Aliás, é uma prática pouco difundida no País”, 
observa o presidente do Conselho Superior 
de Tecnologia da Informação da Fecomercio, 
Renato Opice Blum. Outra questão bastan-
te relevante é em relação às invasões que os 
sistemas poderão sofrer. “O Brasil é o segundo 
país no mundo mais atacado em relação a sis-
temas. Em 2011, temos uma projeção de que o 
País será o terceiro maior em quantidade de 
computadores, perdendo apenas para China e 
Estados Unidos. Esse interesse em invadir au-
mentará ainda mais durante a Copa”, reforça 
o especialista. Essa é uma prática que costu-
ma ocorrer em eventos da dimensão da Copa. 
“Na África do Sul aconteceu, na Alemanha 
também e certamente ocorrerá aqui”, alerta. 

Diante de tantas ameaças, Opice Blum 
sugere que “haja concentração de esforços e 

Opice Blum, do Conselho de TI da Fecomercio

uma previsão definida de tempo para o setor 
se estruturar”. “Não pode ser da forma que o 
Brasil está acostumado. Precisamos de um 
plano sério, focado e detalhado. E esse é o prin-
cipal ponto, a segurança da informação e do 
sistema”, explica. Ele lembra que a segurança 
do funcionamento requer investimentos. “A 
mídia precisa de uma estrutura tecnológica 
de banda muito grande, uma banda que hoje 
o Brasil não tem. O País prega que tem banda 
larga, mas, na verdade, nossa banda ainda é 
um pouco estreita. Precisamos melhorar nos-
sa estrutura de banda e também de satélites”, 
reitera. Da mesma forma que Barat, ele teme 
por acertos de última hora. “Meu medo é que 
tudo aconteça de sopetão e de última hora. E 
tudo o que acontece de última hora, de forma 
muito rápida, não é bem feito e os custos po-
dem até triplicar”, analisa. 

Francisco Marcelo Barone, coordenador 
do Núcleo de Esporte da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), entende haver um descompas-
so entre os investimentos privados e gover-
namentais e isso poderá acarretar atraso nas 
obras. Pelas contas dele, dos R$ 33 bilhões pre-
vistos para investimentos em infraestrutura 
civil, 54% vão ser destinados para São Paulo, 
Rio e Brasília, “mas a maior parte desses recur-
sos vem do governo e é onde os investimen-
tos públicos começam a fluir e o cronograma 
está sendo melhor cumprido”. “Onde só a ini-
ciativa privada está tocando, temos um certo 
atraso”, analisa. Para Cláudio Felisoni, econo-
mista e professor da Fundação Instituto de 
Administração (FIA) da Universidade de São 
Paulo (USP), “essa dependência do governo é 
preocupante” e a iniciativa privada não está 
devidamente atenta. A questão não é apenas 
a de evitar o desperdício de dinheiro, mas de 
aproveitar a Copa para aumentar a riqueza. 
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“Na Alemanha, onde há estudos sobre os re-
flexos da Copa no crescimento, concluiu-se 
que o impacto do mencionado evento situou-
se em torno de 0,3% do PIB”, cita o professor. 
“Em outras situações, o impacto estimado foi 
maior, ou seja, 0,7%. Para que o Brasil possa 
aproveitar o efeito dessa mobilização é preci-
so que a sociedade esteja preparada para de-
senvolver os programas nos prazos e na am-
plitude exigida por essa iniciativa desportiva”, 
acrescenta. Para Felisoni, “tratando-se de um 
evento com elevadíssimo grau de exposição, o 
sucesso trará benefícios significativos à ima-
gem do Brasil”. Entretanto, se o projeto não se 
materializar de forma apropriada, o que seria 
um grande ativo vai se transformar em ônus.”

De acordo com dados do Ministério dos 
Esportes, a previsão do crescimento médio 
do PIB em função da Copa de 2014 é de 0,26% 
a cada ano. Na África do Sul, esse incremen-
to médio do PIB foi da ordem de 0,15%. Aliás, 
o próprio Ministério disponibilizará, a partir 
desse semestre, a toda sociedade, um website 
para acompanhamento e cobrança de execu-
ção do cronograma das ações e das obras para 
a Copa do Mundo de 2014. Para o assessor es-
pecial de Futebol do Ministério dos Esportes, 
Alcino Reis Rocha, será uma forma eficaz de 
cobrança do andamento das obras por toda 
a sociedade. Os cálculos por ele apresenta-
dos apontam que os investimentos totais das 
obras já aprovados para a Copa, estabelecidos 
em compromissos firmados no início do ano 
entre a União, governadores e prefeitos, são 
de R$ 23 bilhões, entre recursos federais e dos 
governos estaduais e municipais. 

“Tudo que for planejado agora e que even-
tualmente possa servir de suporte à Copa do 
Mundo, na verdade, serão infraestruturas a 
serem incorporadas ao uso dos habitantes 

da cidade. São obras de grande alcance e que 
têm de ser pensadas por meio de um planeja-
mento de longo prazo, com políticas públicas 
muito consistentes”, reforça Barat. Otimista, 
Ives Pereira Müller, sócio da Área de Gestão 
de Riscos e Sustentabilidade da consultoria 
Deloitte, responsável por administrar a ope-
ração de Manaus, entende que algumas lo-
calidades onde ocorrerão os jogos encontram 
mais dificuldades do que outras. Ele acredita, 
porém, que tudo sairá a tempo para atender a 
demanda. “O governo de Manaus criou câma-
ras temáticas para discutir todos os pontos 
cruciais. São ao todo nove temas como segu-
rança pública, saúde pública, telecomunica-
ções, entre outros. É preciso criar atalhos para 
resolver questões e criar um novo cenário de 
crescimento econômico para as 12 sedes”, afir-
ma. Segundo ele, “o trabalho está começando 
a ser estudado”. Os preparativos em Manaus, 
de acordo com o consultor, operam a todo va-
por. A pedra fundamental da Arena da Ama-
zônia foi colocada em 19 de abril e a área de 
transporte já entra nos trilhos, garante. 

Os aeroportos também estão na mira dos 
governos e, em Manaus, não é diferente. Estu-
do sobre a situação aérea brasileira divulgado 
em maio pelo Instituto de Pesquisa Econômi-
ca Aplicada (Ipea) aponta que ao menos dez 
aeroportos em cidades-sede operaram acima 
da capacidade em 2009. Entre eles, Cumbica, 
em Guarulhos (SP), Congonhas (SP) e Jusceli-
no Kubitschek (DF), que, junto com o Galeão 
(RJ), concentram 49% do fluxo aéreo de pas-
sageiros no País. 

Um total de R$ 87,5 milhões é o valor que 
a Infraero vai investir na preparação do ae-
roporto Marechal Rondon de Cuiabá para a 
Copa. Segundo Robson Calil, sócio da Deloitte 
e integrante da equipe que trabalha na or-

ganização da capital matogrossense para a 
Copa, outra obra prevista é a criação de um 
sistema tronco-alimentador com seis corre-
dores exclusivos para ônibus na capital, o BRT, 
a ser viabilizado por meio de investimentos 
da União. “Estamos montando um time para 
dar suporte a esta demanda e entendemos 
que diversos setores do mercado, como a in-
dústria do futebol, irão se profissionalizar e 
gerar negócios”, prevê.

A Siemens Brasil, que oferece soluções nas 
áreas de energia, transportes e segurança pú-
blica, entre outros, fechou negócios da ordem 
de Є 1 bilhão na África do Sul. “O valor obtido 
na África é seis vezes maior do que o gerado 
pela companhia na Alemanha, em 2006”, re-
lata Sergio Boanada, diretor responsável por  
megaeventos. Segundo ele, dos investimentos 

totais em um evento como a Copa do Mundo, 
apenas 10% vão para estádios. “Os outros 90% 
são destinados à infraestrutura urbana”, com-
pleta, dando dimensão do tamanho do desa-
fio a ser enfrentado pelas cidades brasileiras.

Barat faz questão de dizer que as mudan-
ças no meio do caminho também poderão 
ser um entrave para a conclusão dos projetos, 
como no caso do risco de o Comitê Organiza-
dor Local (COL), excluído o estádio do Morum-
bi da Copa do Mundo, levar o governo paulis-
ta a mudar as obras do metrô. “Foi feita toda 
uma mobilização para poder definir a obra. A 
partir do momento que muda o foco, se altera 
completamente o planejamento”, resume o 
presidente do Conselho da Fecomercio. Para 
quem quer desempenhar um bom papel na 
Copa, a tática precisa ser revista. 


